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POLÍTICA EXTERNA / ELEIÇÕES

Folha de S. Paulo - Se eleita, Dilma deve manter diretrizes da política externa

Patriota, mais discreto que Amorim, é cotado para assumir Itamaraty
Marco Aurélio Garcia diz que orientação não mudaria, mas analistas apostam em mais peso da agenda econômica

CLAUDIA ANTUNES, DO RIO

Um eventual governo Dilma Rousseff deverá manter as linhas gerais da política externa atual, mas haverá um freio ao menos temporário em iniciativas ambiciosas como as capitaneadas pelo presidente Lula e o chanceler Celso Amorim.

Sem o rol de afinidades internacionais que Lula acumulou, Dilma tenderia, de acordo com analistas, a ter atuação mais contida.

"É uma mudança inevitável, que tem a ver com o fato de a política externa hoje ser muito dependente da figura do presidente", diz Sandra Rios, do Cindes (Centro de Estudos de Integração e Desenvolvimento).

Existe também a avaliação de que a ex-ministra da Casa Civil, pelas áreas em que atuou e pelo perfil dos ex-auxiliares em quem confia -como Luciano Coutinho, do BNDES, e Alessandro Teixeira, da Apex (agência de promoção de exportações)- poderá privilegiar o eixo econômico da inserção do Brasil.

Nesse caso, ficaria em segundo plano o viés mais político, de questionamento aberto da distribuição do poder nas instituições globais -caso da mediação sobre o projeto nuclear do Irã.

Dois fatores pesarão nessa definição: a manutenção do cenário interno positivo, base para qualquer passo externo menos convencional, e o perfil do novo ministro das Relações Exteriores.

Outra escolha chave será a chefia da assessoria internacional do Planalto, hoje ocupada por Marco Aurélio Garcia. Quadro do PT, ele teve mais protagonismo que seus antecessores, quase todos diplomatas de carreira.

Garcia, um dos responsáveis pelo programa de governo da candidata, diz que não conversou com ela sobre ficar no cargo. Afirma que Dilma "não é uma tecnocrata", ao discordar que possa se revelar pouco ativista. E aponta as circunstâncias imprevistas como determinantes da ênfase da diplomacia.

Lembra que Lula, logo depois de assumir em 2003, já articulava com França e Alemanha movimento contra a invasão do Iraque, que ocorreria em seguida.

No Itamaraty, o secretário-geral Antonio Patriota é considerado candidato natural a substituir Amorim, embora se cogite um "mandato-tampão" do atual chanceler.

Amorim diz que já cumpriu seu papel: "Agora, ninguém pode ser tão arrogante que diga: "Não, não quero dar colaboração". Se me pedirem um conselho, eu posso".

Outros embaixadores em alta são Carlos Alfredo Teixeira (ex-assessor de Dilma na Casa Civil), Roberto Jaguaribe (Londres), Clodoaldo Hugueney (Pequim), Luiz Alberto Figueiredo, negociador do clima, e Antônio Simões, subsecretário-geral para a América do Sul.

Patriota, 56, não é dado a frases bombásticas. É descrito como consolidador, não inovador. Tem menos experiência que Amorim, 68, que já havia sido chanceler de Itamar Franco, embaixador na ONU e chefe da delegação em Genebra, sede da Organização Mundial do Comércio.

O secretário-geral fez carreira nos mesmos órgãos multilaterais, mas sua primeira titularidade foi em Washington (2007-2009).

Ricardo Sennes, da consultoria Prospectiva, avalia que ele é menos "antidesenvolvidos, entre aspas", que o chefe: "Já abriu conversas com o Canadá e os EUA".

Em artigo na revista "Política Externa", Patriota reafirma três eixos da diplomacia -América do Sul e demais parceiros "tradicionais", como Europa e EUA; cooperação Sul-Sul, e democratização da governança global.

Mas se refere à atuação em "questões de paz e segurança" (Irã). Isso, diz, cria chance de diálogo para a "construção de consensos -ou, mais realisticamente, de maiorias- que legitimam um processo coletivo".

Folha de S. Paulo - Prioridade seria América do Sul, dizem aliados

DO RIO

Questionados sobre quais seriam as prioridades da política externa num eventual governo Dilma Rousseff, tanto Marco Aurélio Garcia quanto Celso Amorim citam a consolidação da integração sul-americana. Mas ambos negam que isso signifique evitar voos altos em outras áreas.

"O Brasil é um país grande, destinado a ter uma forte presença no mundo. Mas, em termos econômico-comerciais, as grandes lides do século 21 vão envolver grandes blocos. A América Latina, ou pelo menos a América do Sul, pode ser um bloco com muito peso", disse Amorim.

Os desafios são tirar o Mercosul da paralisia institucional, fruto de prolongado período de desavenças, e consolidar a a Unasul (União de Nações Sul-Americana), criada em 2008.

No Mercosul, Amorim cê avanços possíveis na liberalização de serviços e proteção de investimentos.

Nos temas globais, o presidente eleito deve acompanhar Lula na reunião do G20 financeiro, em 11 e 12 de novembro, na Coreia do Sul, e na Cop-16, que continua as discussões sobre mudança climática, em dezembro, no México. (CA)

Época - O papel de nossa diplomacia

Juliano Machado, com Leonel Rocha, Alberto Bombig e Carlos Giffoni

Época Debate

Que força o Brasil tem no cenário global? Devemos interferir no Irã ou em Honduras? O evento ÉPOCA Debate discutirá os desafios da política externa

Viagens internacionais não eram algo corriqueiro na rotina de um presidente da República décadas atrás. Quando o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso somou, entre 1995 e 2002, 347 dias fora do Brasil, isso parecia um exagero para muitos. Pois o presidente Luiz Inácio Lula da Silva superou o recorde de FHC em abril do ano passado, faltando 20 meses para terminar seu segundo mandato, e ninguém estranhou. No mesmo mês, durante a reunião do G20 em Londres, Lula foi chamado de “o cara” pelo presidente dos Estados Unidos, Barack Obama.

As viagens de FHC e Lula são um sinal do crescente papel de destaque que o Brasil tem adquirido no cenário diplomático internacional. Com a liderança regional consolidada na América Latina, nossa diplomacia passou a reivindicar uma voz mais ativa entre antigas potências. Tal ascensão do Brasil trouxe algumas conquistas, como o comando bem-sucedido das operações das Nações Unidas no Haiti. Mas também gerou frutos negativos – entre os principais, o desastrado abrigo dado pela embaixada brasileira em Honduras ao presidente deposto, Manuel Zelaya, e o apoio às pretensões nucleares do Irã, em desafio à proposta de sanções, feita pelos Estados Unidos e pela Europa. A pouco mais de um mês das eleições, os dois principais candidatos, Dilma Rousseff (PT) e José Serra (PSDB), devem ter em mente tais questões. O Brasil deve manter a linha de “ativismo diplomático”? Será preciso marcar presença no Oriente Médio ou é melhor concentrar esforços nos conflitos em países que estão ao lado, como Venezuela ou Colômbia? Nossa diplomacia está agindo de acordo com nossa força e nosso peso internacional?

Essas são algumas das principais questões em pauta na quarta edição de ÉPOCA Debate, uma série de eventos que discutem os temas mais importantes na agenda do próximo presidente. O debate ocorrerá nesta terça-feira, na sede da Editora Globo (que publica ÉPOCA), em São Paulo. Estarão presentes Samuel Pinheiro Guimarães, ministro da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República e ex-secretário-geral do Itamaraty; Rubens Barbosa, ex-embaixador do Brasil nos EUA e no Reino Unido; e Amaury de Souza, cientista político e autor do livro A agenda internacional do Brasil: a política externa brasileira de FHC a Lula.

Lula deixará em suspenso para seu sucessor a maioria das questões espinhosas em que o Itamaraty se envolveu recentemente. Durante a campanha, Serra criticou com dureza a pretensão brasileira de dialogar com o Irã. E fez repetidos ataques à condescendência do Brasil com o regime do presidente venezuelano, Hugo Chávez, e com as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), a guerrilha marxista que vive do tráfico de drogas. O vice de Serra, Indio da Costa (DEM), chegou a fazer uma associação direta entre o PT e o narcotráfico e acusou o partido de manter ligações com as Farc.

Serra ainda chamou de “frouxo” o presidente da Bolívia, Evo Morales, e afirmou que ele não combate com vigor o tráfico da cocaína que sai de lá para o Brasil. Para Amaury de Souza, os ataques tiveram lógica como estratégia eleitoral. “Serra tentou traduzir um problema externo, o narcotráfico boliviano e colombiano, para uma realidade doméstica, de aumento do vício e da criminalidade”, afirma Amaury. “Sua tentativa foi transformar a política externa em um tema de mais fácil compreensão para o eleitor comum.”

O comando da campanha de Serra diz que “suspenderá o apoio que o Brasil tem dado à Venezuela”. Em que pese a proximidade histórica entre o PT e várias correntes da esquerda latino-americana, a candidatura de Dilma afirma que sempre buscará condenar o narcotráfico e o terrorismo da guerrilha colombiana (leia abaixo a posição dos dois candidatos sobre os principais temas da política externa).

Se eleita, Dilma não deve mudar muito as diretrizes deixadas por Lula na diplomacia, mesmo com os atritos ainda não resolvidos. Um indício de continuidade foi a escolha do coordenador de seu plano de governo: Marco Aurélio Garcia, assessor internacional do presidente Lula. De férias do Palácio do Planalto para cuidar do programa de Dilma, ele é cotado para ocupar um ministério num possível governo. Se fosse convocado para o Itamaraty, segundo alguns diplomatas, Marco Aurélio não precisaria mais de “intermediários” para fazer política externa.

Marco Aurélio diz que Dilma não pretende abortar a tentativa do Brasil de negociar com o Irã nem a desajeitada oferta de mediar o conflito entre palestinos e israelenses. Ele projeta como eixo da política externa de Dilma o fortalecimento das relações com a América Latina. A promessa é fechar acordos binacionais e tocar obras para uma maior integração, principalmente nas áreas de transporte e energia. Está prevista uma estrada que ligará o Chile ao Rio Grande do Sul. Outra proposta é criar, com a Bolívia, uma empresa binacional para gerar e distribuir energia elétrica, nos mesmos moldes de Itaipu, a hidrelétrica administrada em parceria com o Paraguai. “É um verdadeiro PAC sul-americano”, diz Marco Aurélio, numa alusão ao programa nacional de obras seguidamente propagandeado por Lula e Dilma.

No discurso, tudo bem. Mas a promessa de relação mais próxima será cobrada rapidamente pelos líderes vizinhos, que vinham se sentindo desprestigiados em detrimento de outras incursões diplomáticas de Lula. Ainda há outros pontos de política externa sobre os quais tanto Dilma quanto Serra pouco se debruçaram. O ex-embaixador Barbosa afirma que o próximo presidente tem de dar mais atenção ao comércio exterior. “Não vi nenhuma proposta para centralizar as políticas de governo para o setor exportador”, diz. Presidente do Conselho de Comércio Exterior da Fiesp, a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, ele sugere que a Câmara de Comércio Exterior, órgão atualmente vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, responda diretamente à Presidência. A campanha de Dilma fala em reforçar os negócios com os países africanos. É uma tendência já observada no mandato de Lula, a ponto de o chanceler Celso Amorim ter justificado com a frase “negócios são negócios” o encontro do presidente com Teodoro Mbasogo, acusado de violar direitos humanos em Guiné Equatorial, país rico em petróleo. Marco Aurélio diz que Dilma não “desprezará” parceiros como EUA e União Europeia.

Nenhum candidato tem, hoje, o carisma de Lula para tocar uma “diplomacia presidencial”. É provável que o futuro presidente tenha de assimilar o funcionamento da política externa nos meandros do Itamaraty. Dilma teria mais facilidade. A ascensão de Lula levou antigos diplomatas a se afastar do ministério. É o caso de Roberto Abdenur, ex-embaixador em Washington, ou Marcos Azambuja, ex-secretário-geral do Itamaraty. O chanceler Celso Amorim e o ex-secretário-geral Samuel Pinheiro (que deixou o cargo no ano passado, por ter completado 70 anos, limite para aposentadoria) sempre foram simpáticos ao envolvimento do Brasil em assuntos outrora distantes para nossa diplomacia, ainda que isso afronte parceiros como os EUA.

Tal concepção foi construída sem que houvesse um foco de resistência claro dentro do ministério, seja porque os diplomatas se adaptaram à nova realidade ou porque preferiram não arriscar sua carreira com desgastes internos. Mas isso não quer dizer que não haja discordância interna quanto às recentes posições do Itamaraty. Boa parte dos diplomatas lotados em Brasília viu como um erro o apoio dado ao presidente deposto Manuel Zelaya em Honduras. No caso do Irã, as opiniões se dividiram entre os que prezaram a busca pelo diálogo e os que entenderam a movimentação brasileira apenas como um ato de megalomania. O nível de satisfação do corpo diplomático varia muito de acordo com os interesses pessoais: quem lidava com os países africanos antes de Lula certamente se sentiu valorizado, assim como quem era responsável, nos anos de FHC, pela negociação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) – abandonada pelo PT – perdeu espaço na gestão atual.

A condução da diplomacia por Lula, embora bastante contestada, teve o mérito de colocar a política externa num nível de discussão que não se conhecia no Brasil. “Aquele isolamento do Itamaraty não existe mais. O debate ganhou mais corpo na opinião pública”, diz Amaury. Transformar esse interesse crescente em ganhos concretos para o Brasil será o maior desafio de quem assumir o Planalto a partir de janeiro.

A condução da diplomacia por Lula, embora bastante contestada, teve o mérito de colocar a política externa num nível de discussão que não se conhecia no Brasil. “Aquele isolamento do Itamaraty não existe mais. O debate ganhou mais corpo na opinião pública”, diz Amaury. Transformar esse interesse crescente em ganhos concretos para o Brasil será o maior desafio de quem assumir o Planalto a partir de janeiro.
Época - Larry Rohter: "Este é o 16º ano do governo FHC" (trechos)
Letícia Sorg

O jornalista americano Larry Rohter, ex-correspondente do New York Times no Rio de Janeiro, ficou célebre entre os brasileiros em 2004, quando quase foi expulso do país por Lula depois de publicar uma reportagem em que dizia que a “predileção do presidente por bebidas fortes estava afetando seu desempenho no gabinete”. Mas a sua relação com o país começou muito antes do episódio, ainda no início da década de 1970, quando conheceu Clotilde Amaral, uma brasileira que estudava idiomas na Universidade de Georgetown, onde ele estudava história e ciência política. Rohter começou a aprender português com Clotilde, que, de professora, tornou-se sua namorada e o trouxe para conhecer o país em 1972. Casaram-se um ano depois, tiveram dois filhos e, do convívio com o país, o jornalista escreveu dois livros. O primeiro, Deu no New York Times (editora Objetiva), lançado em 2008 para o público brasileiro. O segundo, Brazil on the rise (Palgrave Mcmillan) (numa tradução livre, Brasil em ascensão), lançado neste mês, é uma introdução ao país para estrangeiros. “O interesse pelo Brasil já era grande em 2008, quando a editora decidiu fazer o livro, e desde então só aumentou”, diz Rohter. “Já sabemos até que haverá uma edição do livro em chinês.”

Nesta entrevista, concedida por telefone do escritório de sua casa, em Hoboken, região metropolitana de Nova York, Larry Rohter fala da nova obra, da campanha presidencial e do Brasil pós-Lula. O jornalista também revela se o episódio que quase levou à sua expulsão do país alterou sua opinião sobre o Lula como presidente.
(...)
ÉPOCA – O interesse dos estrangeiros pelo Brasil tem aumentado?

Rohter – O interesse dos estrangeiros pelo Brasil começou antes de eu escrever este livro e foi um dos motivadores. A editora resolveu publicar uma série sobre os países BRIC. Começaram com a China, depois a Índia, a Rússia. Quando, em 2008, decidiram fazer o livro sobre o Brasil, o interesse já era grande, e só aumentou. Vou fazer uma turnê pelos Estados Unidos para divulgar o livro e claro que vou para os lugares tradicionais, que têm ligações comerciais ou culturais com o Brasil, como Nova York, Washington, Boston e Miami. Mas, além disso, estou recebendo convites para fazer palestras em cidades como Denver, Salt Lake City, San Francisco, Portland, Columbus, Manchester, New Hampshire, lugares que tradicionalmente não têm uma ligação com o Brasil mas estão acompanhando um desenvolvimento da economia mundial e a política internacional e estão reconhecendo que é necessário conhecer o Brasil melhor.

ÉPOCA – Na introdução, o senhor diz que um de seus objetivos era sair dos clichês que sempre marcam a imagem do país lá fora. De que maneira seu livro mostra um Brasil diferente?

Rohter – A começar pelo título do livro e pela capa. A capa não tem uma imagem tradicional do Cristo, da praia, do Carnaval. É o centro de São Paulo, de uma cidade pujante a perder de vista. É uma imagem desconhecida aqui nos Estados Unidos ou na Inglaterra porque, geralmente, o estrangeiro conhece o Rio de Janeiro. São Paulo geralmente é a grande surpresa. E eu queria projetar a imagem de um Brasil diferente, que convida o leitor a conhecer outra realidade. Claro que eu tenho um capítulo sobre a imagem do Brasil tradicional. Seria impossível ignorar o futebol, o carnaval. Mas é um capítulo entre dez. Os outros capítulos tocam assuntos que estão muito além da pauta tradicional sobre o país. Um capítulo foca o Brasil como superpotência cultural. Outro, o Brasil como potência industrial e agrícola. São os novos elementos que mais chamam a atenção do estrangeiro, a economia e o papel do Brasil no cenário internacional, porque também tem um capítulo sobre o Brasil e o mundo. (...) 
ÉPOCA – Embora o Brasil tenha se saído bem da crise financeira de 2008, alguns dados mostram que o crescimento está desacelerando. Como o senhor vê a economia brasileira nos próximos anos?

Rohter – Isso depende de vários fatores. Nenhum país, nem os Estados Unidos, tem potência suficiente para se isolar da crise mundial. E ainda estamos em crise. Não sou um desses tão otimistas que acham que a crise já passou. Existem vários perigos. Aqui, nos EUA, tem gente, basicamente os republicanos, falando besteira. Existe um grande perigo de deflação nos Estados Unidos que seria desastrosa para o Brasil. Outro fator é a China. O Brasil tem sido, na última década, pelo menos, uma fonte de matérias primas para a China. Temos uma relação triangular. Os Estados Unidos compram bens fabricados na China com matérias primas brasileiras. Aí o perigo para o Brasil é a desaceleração do consumo americano e da máquina industrial chinesa. Claro que aponto no livro que o Brasil tem fatores positivos que outros países da América Latina não têm. Por exemplo, o Chile tem que exportar para sobreviver. O Brasil, não. Aquele mercado de quase 200 milhões de pessoas ajuda muito. O governo foi muito inteligente em navegar aquela primeira fase da crise em 2008, apesar daquela declaração ufanista do Lula [“E a crise? Pergunte ao Bush, a crise é dele”]. Porque o pessoal na Fazenda e no Banco Central sabia do perigo e foi muito capaz em lidar com aquela primeira fase da crise. Agora é outro desafio e requer muito jogo de cintura.

(...)
ÉPOCA – O senhor fala que os estrangeiros nem sempre entendem a hiper-sensibilidade dos brasileiros em relação aos comentários sobre o Brasil.

Rohter – Isso acontece especialmente no início da estadia em um país. Você diz uma coisa aparentemente inocente e seu amigo brasileiro o leva a mal. Aí tem que analisar o que foi que disse, por que a pessoa se ofendeu. Tem que investigar, pesquisar a história do país e da sociedade. Eu me lembro de uma reportagem em que eu usava a palavra “lite”. Aí uma editora aqui em Nova York queria saber por que o brasileiro usava “lite” e não “light”, e aí eles incluíram uma pequena explicação. Aí alguém, não me lembro quem, fez toda uma exposição de como isso representava uma atitude colonialista, dizendo que eu estava debochando do país. Foi uma coisa que me deixou atônito. Porque, às vezes, como dizia o Freud, um charuto é um charuto. Mas acho que nós, estrangeiros, temos que aprender, temos que entender melhor como o brasileiro vê o mundo e por quê.

ÉPOCA – De maneira geral, o senhor critica o jeitinho brasileiro e como ele se transforma na cultura de levar vantagem em tudo. Mas afirma que ele funciona na diplomacia. Como?

Rohter – É um dos grandes méritos do Itamaraty. Eles sabem como construir um acordo com linguagem vaga, digamos. Ele sabem como costurar um acordo que aparentemente diz uma coisa mas pode ser interpretada como outra. É um talento muito útil no cenário mundial.

ÉPOCA – Em seu livro, o senhor diz que a falta de uma posição do Brasil em conflitos regionais fez o país ser conhecido como um “gigante econômico e um anão diplomático”. O Brasil vai ter mais relevância na política externa?

Rohter – Não sei, depende do próximo governo. Nos últimos meses o Brasil foi mais audacioso. Aquela iniciativa com a Turquia sobre a questão nuclear no Irã foi um passo muito ousado. Mas o Brasil se deu mal. Iniciativas fora da área de influência natural do Brasil, ou seja, fora do continente, muitas vezes vão mal. Porque o Brasil ainda não tem quadros treinados para lidar com China. Não tem pessoas com experiência diplomática ou comercial lidando com os chineses. Então cai nas trampas dos chineses, que estão nesse jogo há 5 mil anos. O Brasil quer ser algo mais que um anão diplomático mas é um processo muito difícil. Vai ter episódios muito amargos e o país vai aprender de forma dolorosa. Mas a presença do Brasil como país no cenário mundial é benéfica para todos.

ÉPOCA – Como o senhor avalia a relação entre o Brasil e os Estados Unidos?

Rohter – Claro que a relação do governo Lula com o governo Obama não é tão íntima ou calorosa como se esperava, mas o Brasil ainda continua sendo um interlocutar útil, valioso e isso no próximo governo tende a crescer. Acredito que o próximo governo não vai cometer os mesmos erros que o governo Lula cometeu. Como o que aconteceu com a campanha para conseguir uma vaga permanente no Conselho de Segurança da ONU, que prejudicou a relação com Argentina, com México, e não levou a nada. O Brasil fez concessões aos chineses que não foram compensadas.

Em certo sentido, o Brasil entrou na bagunça do Haiti pensando: “Não somos os franceses, não somos os americanos, vamos mostrar como se faz”. Agora está lá ainda sem ideia de como sair. Parte disso é culpa dos EUA e da França, que não cumpriram as promessas de ajuda. Mas às vezes o Lula é confiante demais. Ele vê as coisas de uma maneira simples quando estão complicadas. Ele acha: “O Brasil pode o que os outros não puderam”. E não é assim. No cenário mundial, onde ele tem pouca experiência e pouco conhecimento, as coisas são muito complicadas.

ÉPOCA – No livro o senhor diz que, enquanto a imprensa brasileira valorizou o episódio em que Obama elogiou Lula (“Ele é o ‘cara’”), a imprensa americana praticamente o ignorou. Por quê?

Rohter – O Brasil é sempre muito sensível a isso: como vai a relação com os gringos. E foi um momento interessante no relacionamento entre os dois países. Mas isso passou. Estamos em outra época. A crise de Honduras mudou a situação. Também aquele discurso que o Lula fez no Itamaraty em que ele zombou da Hillary em público e isso não se faz. O governo de Obama agora se pergunta: “com quem estamos lidando? Eles são um governo sério? Eles são um país sério ou não?” Zombar da Hillary naquela vozinha de menina foi muito mal visto em Washington. O primeiro contato com o Brasil também não foi muito positivo. Eu estava viajando com a comitiva de Obama, então candidato, e um assessor dele da área de política internacional fez contato com o Brasil por meio da embaixada. Era uma coisa para não ser divulgada, mas acabou saindo em uma dessas colunas de fofoca. Um pouco o Brasil se vangloriando de um contato com o Obama, mas isso não se faz. E deixou uma impressão inicial negativa. Outras coisas têm acontecido para reforçar essa impressão. Ao mesmo tempo eles reconhecem que o Brasil é um parceiro potencial muito interessante e cada vez mais importante. Não tem como negar a importância que o Brasil tem. 

(...)

ÉPOCA – O que, na sua opinião, vão representar a Copa de 2014 e os os Jogos de 2016 para o Brasil? Estando fora do Brasil, o que se espera do país como sede desses eventos?

Rohter – É a chance de projetar o país como potência emergente. Vejo oportunidades e perigos. A advertência que a Fifa fez agora sobre os estádios deve ser levada a sério. Fui bastante crítico dos Jogos Panamericanos porque o Rio fez promessas que não cumpriu. Prometeu construir novas estações do metrô, por exemplo. Mas quando o país faz uma promessa e assina um contrato, tem que cumprir. Senão, a credibilidade do país sofre. Daí o perigo. Com a Copa e as Olimpíadas, você está lidando com outros países, outros povos, que têm outros valores e padrões. E eles vão ficar nervosos se tudo ficar para a última hora. Então é bom começar logo para evitar problemas e constrangimentos. Claro que entendo que estamos em campanha eleitoral e isso acaba postergando contratos e decisões.

ÉPOCA – A violência brasileira está sendo vista como um problema pelos estrangeiros?

Rohter – A questão da violência vai ficar cada vez mais importante lá fora. É inevitável que em reportagens sobre episódios de violência no Rio, no quarto ou quinto parágrafo, haja menção ao fato de que a cidade vai ser sede dos dois eventos. Tem incidentes que realmente marcam as pessoas. Para mim foi a morte daquele menino João Helio. Até hoje fico pensando no caso dele, na família dele. Não existe um perigo real viver a cada momento no Rio, mas existe uma preocupação que tira algo do brilho da Cidade Maravilhosa. Conheço pessoas aqui que vão visitar o Brasil e não pretendem ir para o Rio porque já ouviram tantas histórias... Eu digo que é exagero, mas tem que tomar cuidado, é claro.

(...)
ÉPOCA – Quais são as chances de, daqui a dez anos, o senhor escrever o livro The Rise and Fall of Brazil (A ascensão e a queda do Brasil)?

Rohter – O Brasil está subindo, como diz o título do livro. O país chegou a outro patamar. O perigo não é cair, mas haver uma estagnação, deixar de subir com a mesma velocidade. A ideia de um Brasil quinto poder daqui a dez, quinze anos não é irreal. Depende de vocês. É uma aspiração lógica. O país está em uma fase bem diferente de sua história. Eu sou otimista. Nesse sentido sou brasileiro.
Correio Braziliense - Cooperação Sul-Sul: o jogo de sempre ou um novo paradigma? / Artigo
Melissa Andrade

Pesquisadora do Centro Internacional de Políticas para o Crescimento Inclusivo (CIP-CI) do Pnud em Brasília

Ultimamente tem-se falado sobre novo e promissor espaço para a Cooperação Sul-Sul, gerando muita expectativa por parte das economias emergentes. Países como o Brasil, Índia, China e África do Sul buscam nova identidade para sua inserção no cenário internacional diferentemente do que a história costumava reproduzir. Mas do que estamos realmente falando? Estamos esperando mudanças reais do paradigma de cooperação internacional ou estamos reproduzindo as mesmas velhas práticas da ajuda dos países desenvolvidos aos em desenvolvimento? Quais são os modos de cooperação escolhidos pelos países emergentes na busca pelo crescimento e combate à pobreza? Será que de fato esse jogo mudou?

Em primeiro lugar, a Cooperação Sul-Sul (CSS) parece estar ajudando a alterar o papel do Estado. A atitude é a de que “devemos gerir o nosso próprio negócio”. O impasse da Rodada de Doha e a recente crise econômica global contribuíram significativamente para o descrédito do neoliberalismo e do Consenso de Washington, que reinaram semiabsolutos por várias décadas. Indonésia, China, Turquia, Índia e Brasil vêm mostrando que a atuação do Estado é fundamental para a garantia de perspectivas de inclusão social no contexto de crescimento econômico e para a preservação da soberania econômica face a crises globais.

Em segundo lugar, está a noção de que “eu deveria poder escolher meus próprios amigos”. Grupos e alianças regionais e plurirregionais estão proliferando à medida que os países procuram diversificar parceiros políticos e econômicos. A recente proposta de se criar uma versão da Organização dos Estados Americanos (OEA) sem o Canadá e os Estados Unidos, bem como o surgimento da aliança Índia-Brasil-África do Sul (Ibas) e do grupo Brasil-Rússia-Índia-China (Bric), que se reuniu em Brasília em 2010, indicam energia renovada na organização política entre os países do Sul. Esses blocos podem ser fundamentais na construção de consenso em fóruns multilaterais mais amplos. Contudo, tais alianças podem servir apenas como espaços para trocar ideias sem efetivamente pautar a agenda internacional, caso não recebam a devida atenção por parte dos governos, dos organismos multilaterais e da academia.

Em terceiro lugar vem a ideia de “pensarmos do nosso próprio jeito”. A construção de um novo Consenso de Brasília, Déli ou, talvez, Pequim sobre essas questões seria importante passo na formação de princípios ideológicos que passarão a orientar o discurso Sul-Sul. No entanto, a comunidade do Sul ainda está longe de ter esse tipo de coesão; e talvez mais longe ainda de romper com o caminho imposto pela história, este que nos leva em direção ao desenvolvimento capitalista exclusivo baseado nos ideais de consumo atuais.

Em quarto lugar, “poder escolher como ajudar” também é crucial. Os países do Sul já reafirmaram seu desejo de focar no desenvolvimento. É possível observar que as reuniões de alto nível entre países emergentes reforçaram a cooperação guiada pelos princípios de respeito à soberania nacional, propriedade e independência nacional, igualdade, não condicionalidade, não interferência em assuntos internos e benefícios mútuos. De fato, vários países estão agora revendo suas estruturas de cooperação técnica para o combate da pobreza em outros países. Um exemplo é a Malásia, que, com o suporte do Pnud, está estudando novas maneiras de executar a cooperação Sul-Sul dentro de um contexto mais amplo de desenvolvimento. De acordo com relatório de 2009 do secretário-geral da ONU, Ban Ki-moon, os principais prestadores de ajuda para o desenvolvimento no Sul são, além do Brasil, a China, Índia, Arábia Saudita e Venezuela, sendo que as quantias poderão chegar a US$ 15 bilhões até 2011.

É importante observar que, além da proteção social e combate à pobreza, áreas tais como acesso a medicamentos essenciais e fontes de energia renováveis foram incluídas no debate entre os emergentes. Porém, ainda é muito cedo para responder à pergunta feita no título deste artigo. O discurso e a prática da CSS estão sendo construídos progressivamente. Há indícios concretos de que uma articulação política de alto nível vem acontecendo e que o intercâmbio intelectual está apenas começando. Novos modelos e paradigmas podem estar surgindo.
MÉXICO

Folha de S. Paulo – Assassinados no México eram da zona rural de MG / Primeira Página

"Ele queria melhorar de vida", diz prima de morto no México

Brasileiros vítimas de chacina eram de cidadezinhas em MG

FILIPE MOTTA, DE SÃO PAULO

Os dois brasileiros identificados entre os mortos da chacina em Tamaulipas, no México, moravam em cidades vizinhas a Governador Valadares (MG), região no norte do Estado conhecida por ser uma das principais exportadoras de mão de obra brasileira para os Estados Unidos.

Juliard Aires Fernandes, 20, era de Santa Efigênia de Minas - com cerca de 4.500 moradores- e Hermínio Cardoso dos Santos, 24, de Sardoá -cerca de 5.500. As duas localidades ficam a 10 km de distância.

Tanto Juliard quanto Hermínio são de pequenas propriedades rurais distantes do centro dos municípios.

Amigos e parentes ouvidos pela Folha dizem que os dois deixaram o Brasil há cerca de um mês e, desde então, não haviam mais entrado em contato avisando onde estavam. A intenção dos dois, afirmam, era migrar para os Estados Unidos.

Juliard juntou dinheiro para a viagem trabalhando como auxiliar de obras no Rio de Janeiro, segundo a prima dele, Rosângela Fernandes. "Ele queria melhorar de vida", diz, sobre a viagem para fora do país.

Hermínio, segundo o funcionário público Anóbio Batista, que é amigo da família do jovem, era trabalhador rural e cuidava da propriedade da família com os pais e duas irmãs. Uma outra irmã dele migrou para a Itália, onde vive há quatro anos.

Segundo Batista, Hermínio era pouco visto na cidade porque permanecia mais tempo no campo.

A professora Rita Santos, 35, amiga da família de Hermínio, diz que os dois mineiros se conheciam e foram viajar juntos para o México.

Segundo ela, o rapaz tinha esse plano de viagem havia muitos anos. Ela diz que as mortes dos dois são o "único assunto" na localidade no momento.

Nenhum dos dois brasileiros mortos era casado nem tinha filhos. O Itamaraty avisou as famílias sobre o ocorrido na noite de sábado e está em contato direto com elas.

IMIGRAÇÃO

As duas cidades são vizinhas também de Gonzaga, terra do eletricista mineiro Jean Charles de Menezes, que acabou morto em 2005 no metrô de Londres pela polícia britânica ao ser confundido com um terrorista.

Os moradores de Sardoá e Santa Efigênia de Minas contam que como não há muitas alternativas de trabalho na região, o plano de migrar para os Estados Unidos acaba se tornando muito comum.

"As pessoas acabam seguindo o caminho dos parentes que já estão por lá", diz o desempregado Moacir Costa, 33, de Sardoá.

No entanto, com a crise econômica mundial de 2008, a quantidade de pessoas que tentam migrar diminuiu, contam os moradores.
Folha de S. Paulo - Massacre é um dos maiores na história do país

DE SÃO PAULO

O México presenciou no começo da semana passada uma das maiores chacinas já registradas na guerra do tráfico no país.

Em San Fernando, em Tamaulipas, Estado que faz fronteira com os Estados Unidos, foram encontrados mortos 72 imigrantes ilegais.

Entre as vítimas estão hondurenhos, salvadorenhos e guatemaltecos. Até o fechamento desta edição, o Itamaraty havia identificado dois brasileiros de Minas Gerais.

Único sobrevivente, o equatoriano Freddy Lala Pomavilla, que está hospitalizado, atribuiu a ação ao cartel Zetas.

A suspeita é de que os imigrantes, que tentavam cruzar a fronteira para os EUA, morreram por terem se recusado a trabalhar para os narcotraficantes.

Depois da pressão do governo, o narcotráfico mexicano respondeu com carros-bomba, novas chacinas e o desaparecimento de um promotor.

Na sexta passada, em Ciudad Victoria, ocorreu uma explosão perto do estúdio da Televisa -não houve vítimas.

O cerco à ação do narcotráfico vem sendo acirrado pelo presidente Felipe Calderón desde 2006. Cerca de 28 mil pessoas morreram no país em episódios ligados à narcoviolência.

O Globo - A morte na rota do sonho / Primeira Página

Mineiros assassinados no México queriam comprar casa

Os dois mineiros do Vale do Rio Doce que estão entre os mortos do massacre de imigrantes ilegais por narcotraficantes no México eram amigos de infância. Juliard Aires Fernandes, de 20 anos, e Hermínio Cardoso dos Santos, de 24, sonhavam juntar dinheiro nos Estados Unidos para comprar casa própria no Brasil. Não há previsão para liberação dos corpos.

Mineiro sonhava ter carro e casa

Cônsul do Brasil diz não haver previsão para liberar corpos de imigrantes mortos no México

Renata Malkes RIO e CIDADE DO MÉXICO

Quando tocou o telefone da casa de Juliard Aires Fernandes, na pequena cidade mineira de Sardoá, na região do Vale do Rio Doce, a cerca de 300 quilômetros de Belo Horizonte, seu pai e seus primos pensaram que receberiam, finalmente, notícias do jovem — que no último dia 3 deixara o local em busca de emprego nos Estados Unidos. Mas, do outro lado da linha, oficiais do Itamaraty confirmavam: Juliard é uma das vítimas da chacina que matou 72 imigrantes ilegais que cruzavam o estado mexicano de Tamaulipas a caminho da fronteira com os EUA. Autoridades mexicanas disseram ainda terem encontrado no local do crime o passaporte de Hermínio Cardoso dos Santos, de 24 anos. O corpo, no entanto, ainda não havia sido identificado pelos peritos que trabalham na cidade de Reynosa. Os dois mineiros eram amigos de infância e saíram juntos em busca de uma nova vida em território americano.

Natural de Santa Efigênia de Minas, área rural do Vale do Rio Doce, Juliard completaria 20 anos no próximo dia 8 de setembro. Depois de perder a mãe, há pouco mais de um ano, morava em Sardoá, a 12 quilômetros da cidade natal, onde, alegava, era mais fácil encontrar trabalho na construção civil.

Segundo Gislaine Aires de Almeida, prima de Juliard, ele havia deixado a escola há cerca de dois anos e trabalhava para juntar dinheiro e viajar.

Após ver amigos terem negado o pedido de visto para os EUA — e obcecado com a ideia de um emprego no exterior —, decidiu se arriscar fazendo a travessia ilegal pelo México.

— Era um menino saudável, esforçado.

Estamos chocados com a tragédia — contou Gislaine ao GLOBO. — Ele sonhava com uma vida mais confortável, tinha os sonhos de qualquer imigrante. Saiu junto com o amigo Hermínio há um mês, e há 20 dias não tínhamos notícias. Ele sabia que era perigoso, nós dissemos, víamos na TV.

Mas quando os jovens querem alguma coisa, não ouvem ninguém.

Promessa de levar primo aos EUA

Outro primo, Carlos Enio Aires Coelho, de 14 anos, disse que, antes de partir, Juliard prometeu levá-lo aos EUA para trabalhar com ele tão logo o adolescente completasse 18 anos.

— O sonho maior dele era juntar dinheiro para comprar um carro e uma casa no Brasil — lembrou Carlos.

A irmã de Hermínio, Célia Maria, de 33 anos, conta que os pais, Antônio Augusto da Rocha e Maria Cardoso do Rocha, estão inconformados.

— Ele falou que ligava quando chegasse lá — balbuciou, entre lágrimas, Maria, em entrevista à TV Globo.

As famílias não sabem quando os corpos retornarão ao Brasil. O traslado internacional é de responsabilidade do Itamaraty — e até ontem à noite ainda não havia previsão de que as autoridades mexicanas dessem autorização para o embarque. O governador de Minas Gerais, Antonio Anastasia, determinou que a Secretaria de Desenvolvimento Social dê assistência aos familiares e anunciou que o governo estadual fará o translado dos corpos a partir do desembarque no Brasil até os municípios onde moravam.

O cônsul-geral do Brasil no México, Márcio Araújo Lages, retornou à capital, Cidade do México, onde aguarda orientações das autoridades locais.

De acordo com ele, ainda não há qualquer previsão para a liberação dos cadáveres — embora haja interesse em apressar todo processo burocrático.

— Não podemos fazer qualquer previsão. É preciso que os legistas mexicanos terminem as autópsias. Se não forem encontrados documentos relacionados a todos, deverão ser necessários exames de DNA ou aguardar até que parentes reclamem os corpos — afirmou Lages, por telefone, lembrando que ainda há chance de haver mais brasileiros entre os mortos.

Segundo o governador de Tamaulipas, Eugenio Hernández Flores, até ontem 32 corpos haviam sido identificados no necrotério da cidade de Reynosa além do mineiro — 14 hondurenhos, 12 salvadorenhos e cinco guatemaltecos. Em entrevista ao jornal “El Universal”, Flores garantiu que os governos federal e estadual estão “dando atenção especial ao caso para agilizar os trâmites de liberação”.

O clima de tensão não deu trégua no norte mexicano. Ontem pela manhã, bandidos lançaram três granadas próximo à Igreja de Nossa Senhora de Guadalupe quando centenas de pessoas se reuniam numa missa em memória das 72 vítimas da chacina. Pelo menos 23 pessoas ficaram feridas, entre elas nove crianças. Na cidade de Hidalgo, próximo ao Golfo do México, o prefeito Marco Antonio Leal foi morto a tiros quando teve seu carro alvejado por supostos traficantes. Sua filha, de 4 anos, foi ferida no ataque.

Polícia Federal detém 33 ilegais

Em Monterrey, no estado de Nuevo León, o Exército anunciou a captura de um dos líderes do cartel Los Zetas na cidade, Juan Francisco Zapata Gallegos, conhecido como “El Billy”. Editoriais publicados ontem na imprensa local especulam que o aumento da violência nos últimos dias “é atribuído ao desespero dos cartéis do narcotráfico diante da vitória da política antidrogas do governo”. Na semana passada, o conservador presidente Felipe Calderón reforçou o patrulhamento das regiões junto à fronteira america-na. Sob críticas pela incapacidade de conter o fluxo de imigrantes ilegais em seu próprio território, o governo deu os primeiros sinais de reação: uma operação da Polícia Federal interceptou ontem um ônibus que levava 33 cidadãos de países da América Central de Querétaro a Reynosa. Sem documentos, o grupo foi encaminhado ao Instituto Nacional de Imigração.

Enquanto organizações internacionais como a Human Rights Watch denunciam a corrupção nas forças de segurança do México como um dos maiores facilitadores do tráfico humano no norte do país, centenas de imigrantes clandestinos ousaram na tarde de sábado ir às ruas de Saltillo, no estado de Coahuila, protestar contra a matança de San Fernando.

Com os rostos cobertos e o apoio de nativos mexicanos, os imigrantes alegam que a violência “está se tornando cotidiana”.

“Nossos países de origem nos negam oportunidades de desenvolvimento, mas o México nos nega a oportunidade de existir”, afirmou o grupo, através de um comunicado.

Agência Estado - Explosões ferem 15 na cidade mexicana de Reynosa

Uma série de explosões aparentemente provocadas por granadas feriram cerca de 15 pessoas na cidade mexicana de Reynosa, na fronteira com os Estados Unidos. O governo municipal de Reynosa escreveu na sua página no Twitter que "um artefato explosivo" foi detonado no centro da cidade, perto do bar La Quebradita.

As autoridades pediram à população que evite circular pela região. Segundo a imprensa local, pelo menos 15 pessoas ficaram feridas nas explosões, nove delas com gravidade. A cidade não confirmou o número de feridos. Reynosa fica na fronteira com o Texas (EUA), no Estado mexicano de Tamaulipas. A região é cenário de sangrentas batalhas entre os narcotraficantes do cartel do Golfo e do cartel Los Zetas.

Brasileiros

O Ministério das Relações Exteriores informou na noite de ontem que o corpo de um brasileiro foi identificado entre as vítimas do massacre de 72 pessoas, em Tamaulipas. Os documentos de outro brasileiro foram encontrados, mas seu corpo ainda não foi identificado. "O corpo do brasileiro Juliard Aires Fernandes, de 20 anos, natural de Minas Gerais, foi identificado entre as vítimas da chacina ocorrida no último dia 22, na localidade de San Fernando, no México", diz a nota da chancelaria.

Os documentos de Hermínio Cardoso dos Santos, de 24 anos, também de Minas Gerais, foram encontrados pelas autoridades locais, mas seu corpo não foi identificado. O Itamaraty informou já ter entrado em contato com os familiares dos dois brasileiros. O trabalho dos legistas para a identificação dos corpos continua a ser realizado.
COLÔMBIA

Veja - Entrevista Juan Manuel Santos - Homem da guerra e da paz

Mariana Pereira de Almeida

O novo presidente da Colômbia diz que manterá o combate à guerrilha e ao narcotráfico. Com os países vizinhos, que viviam às turras com seu antecessor, ele quer boas relações

Ex-ministro da Defesa, Juan Manuel Santos assumiu a Presidência da Colômbia em 7 de agosto sob a sombra de Álvaro Uribe, seu padrinho político, que deixou o governo com 75% de aprovação popular. Há três semanas no cargo, Santos conta com a natural boa vontade do público com os recém-empossados e apresenta um índice de aprovação de 84%. Ele adotou um tom conciliador com seus vizinhos bolivarianos e logo depois da posse se encontrou com o venezuelano Hugo Chávez, restabelecendo as relações diplomáticas. Iniciou também conversações com Rafael Correa, presidente do Equador. Santos desembarca em Brasília nesta quarta-feira com a firme intenção de fortalecer suas relações com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Ele falou a VEJA na Casa de Nariño. palácio de despachos e residência oficial do presidente colombiano em Bogotá.

Que tipo de vizinho o Brasil é para a Colômbia?

Para nós interessa muito ter urna relação mais estreita com o Brasil, um país com o qual eu, também pessoalmente, tenho uma relação especial e muito próxima. Minha primeira atuação profissional foi na Organização Internacional do Café. Então, nossos sócios naturais eram os brasileiros, o Itamaraty. Aprendi com os diplomatas brasileiros muito do que sei hoje no que se refere a negociação internacional. Escolhi o Brasil corno o primeiro país que visitarei como presidente. Os investimentos brasileiros na Colômbia estão crescendo muito. Temos afinidades e interesses comuns. Além disso. houve o convite especial do presidente Lula, pelo qual fiquei muito grato.

Que tipo de vizinho é a Colômbia para a América Latina?

Nossa região passa por um momento muito especial porque nós temos em abundância recursos que são crescentemente escassos no mundo. Refiro-me a energia, água, capacidade de produzir mais alimentos e biodiversidade. Cada país da América do Sul e da América Latina é por si só muito forte. Mas unidos seremos uma grande potência. Tenho fundadas esperanças no sucesso do processo de integração. Fui um dos "país da integração" do grupo andino, que, infelizmente, não evoluiu tanto quanto podia.

O partido do presidente Lula, o PT, tem relações documentadas com as Farc. O senhor pretende obter de Lula o repúdio público à guerrilha, nos moldes da declaração feita por seu colega venezuelano Hugo Chávez? Quando fui ministro da Defesa, minha experiência com o governo do presidente Lula foi muito positiva. Obtive um rechaço categórico às Farc por parte do ministro da Defesa, Nelson Jobim, durame uma viagem dele à Colômbia. Ele disse que não permitiria que as Farc tivessem nenhum tipo de presença ou influência no Brasil. O ministro afirmou que os guerrilheiros seriam recebidos a tiros, o que nos causou uma impressão muito boa. Não tenho, portanto, percebido afinidade ou complacência do governo Lula com o terrorismo e estou certo de que, quando nos sentarmos para conversar, essa será a posição do presidente brasileiro.

Documentos encontrados nos computadores de Raúl Reyes (chefe guerrilheiro morto por comandos colombianos em 2008 no lado equatoriano da fronteira) revelam contatos bem amigáveis entre as Farc e alguns integrantes do PT...

Sim, é possível que tenha ocorrido algum contato do PT com as Farc - assim como as Farc tiveram contato com diversos políticos colombianos, inclusive comigo. Tive contato com as Farc durante os processos de paz. O fato de alguns nomes de brasileiros terem aparecido nos computadores das Farc não necessariamente significa que aquelas pessoas sejam cúmplices com grupos fora da lei. Uma coisa é estabelecer contatos, outra é ser cúmplice.

É possível "virar a página" na crise com a Venezuela mesmo sabendo que ainda há guerrilheiros das Farc naquele país?

Nossa intenção com a Venezuela é ter relações boas e duradouras, nas quais nossas diferenças são respeitadas de lado a lado. O presidente Chávez e eu fomos muito francos um com o outro. Eu sei que não vou mudar sua maneira de pensar, e ele sabe que não vai mudar a minha. É um avanço. O que tínhamos era o pior dos mundos. A única coisa ainda pior teria sido uma guerra, o que para mim é impensável. Por isso, estamos fazendo esforços para melhorar as relações sem interferências na soberania de cada país.

Mas isso não altera a realidade de que os terroristas das Farc mantêm bases na Venezuela...

O presidente Chávez afirmou claramente que não vai permitir a presença de grupos à margem da lei em território venezuelano. Espero que isso se cumpra, porque é pane vital para a manutenção de nossas relações em bom nível.

Dá para confiar no presidente Chávez?

Nossa reunião em Santa Marta foi muito franca, muito sincera. Eu já conhecia o presidente Chávez, que é muito... muito... amável pessoalmente. Ele tem o sangue caribenho. Acho que começamos nossa convivência com o pé direito. Era o dia do meu aniversário, e ele chegou brincando com os repórteres: "Venho no dia do aniversário do presidente, que acredito completar 36, 37 anos". Mais tarde, quando ele me cumprimentava na Quinta de San Pedro Alejandrino, que abrigou a reunião, eu o saudei muito sério e disse: "Presidente, começamos muito mal". Ele ficou me olhando, surpreso, e disse: "O que aconteceu?". Eu respondi: "Você falou que parecia que eu estava completando 36, 37 anos, e isso pode me trazer problemas porque minha esposa vai exigir muito mais de mim" . Rimos bastante. Isso quebrou o gelo.

E então...

Então deixei claro a Chávez que não aceito intervenção dele no processo de paz colombiano. Aliás, disse a mesma coisa ao presidente Lula. Chávez respondeu-me que estava toralmente de acordo. Eu então acrescentei que deveria parar de criticar o presidente Uribe (Álvaro Uribe, antecessor de Santos). Sou leal a Uribe e terei de defendê-lo toda vez que alguém o criticar na minha presença. Uribe fez um grande trabalho na Colômbia. Também em relação a isso, obtive a concordância de Chávez.

O senhor concorda com a apropriação que a esquerda sul-americana fez do legado de Simón Bolívar?

Não, de maneira alguma. Bolívar pertence a rodos os latino-americanos e a todos os povos libertados, não importa a posição política ou a origem de classe. Não podemos nos esquecer de que Bolívar era uma pessoa que se identificava muito com a aristocracia latino-americana. Não creio que ninguém possa se apropriar de suas ideias, afinal elas pertencem a todos. Não podemos nos esquecer também das limitações derivadas da circunstância histórica em que ele viveu. Bolívar queria reinstalar a monarquia na América. Acredito que o presidente Chávez não deve achar essa ideia válida anualmente. O fato é que ninguém pode se dizer o único herdeiro do legado de Bolívar.

Outro vizinho com quem a Colômbia esteve em pé de guerra foi o Equador, do presidente Rafael Correa. Como vai a diplomacia nessa frente?

Tivemos uma reunião muito boa também com o presidente Correa. Como ele havia solicitado, eu lhe entreguei todo o material que encontramos nos computadores de Raúl Reyes. Muito em breve vamos normalizar totalmente as relações entre nossos países.

A Corte Constitucional suspendeu o acordo que permite às tropas americanas usar bases militares na Colômbia. Isso atrapalha as relações com os EUA?

Acatamos a decisão de nossa Cone, a única atitude possível em uma democracia. Mas ela não prejudica em nada as relações bilaterais entre a Colômbia e os Estados Unidos. A única coisa afetada temporariamente foram os recursos destinados a ampliar uma das sete bases. Temos relações muito boas com os Estados Unidos, e elas continuarão assim.

Os Estados Unidos investiram 6 bilhões de dólares no combate ao narcotráfico nos termos do Plano Colômbia. Muda alguma coisa?

Os termos de cooperação entre nosso país e os Estados Unidos permanecem os mesmos, com ou sem a aprovação formal do acordo.

As Farc estão mesmo por trás do atentado a bomba de 12 de agosto, em Bogotá?

O que se descobriu até agora indica a possibilidade de que os amores do atentado sejam das Farc. Mas, a esta altura das investigações, é premaruro responsabilizar alguém.

Sua política de combate às Farc será a mesma empregada por Uribe?

Nossa política contra as Farc, contra o narcotráfico, contra grupos criminosos a serviço do narcotráfico e contra todos os grupos fora da lei continuará sendo de total contundência nos âmbitos militar, policial e jurídico. Não vamos ter complacência. não vamos dar trégua. Temos de continuar com a pressão militar em todas as frentes. O que quero dizer é que a porta do diálogo com as Farc não está trancada e a chave não foi jogada ao mar. Mas precisamos obter do grupo uma demonstração que nos convença definitivamente de que

quer um diálogo para chegar à paz. Os colombianos estão cansados de falsos sinais de esperança, que servem apenas para fortalecer a guerrilha e fazê-la ganhar oxigênio. Não vamos repetir a experiência de dar às Farc o benefício da dúvida. Vamos continuar combatendo o narcotráfico, porque ele financia a guerrilha. Esse é um problema de segurança nacional.

O governo de Álvaro Uribe foi muito bem avaliado justamente por causa do combate à guerrilha. É difícil assumir o cargo com a responsabilidade de manter uma política tão ou mais efetiva que a anterior?

Eu fui ministro da Defesa do presidente Uribe e, modéstia à pane, durante o meu ministério é que foram dados os golpes mais contundentes contra as Farc. Nós continuaremos com eles. não vamos baixar a guarda. Mas é claro que o presidente Uribe nos deixou um grau muito alto de exigência, que vai nos obrigar a realizar ações muito efetivas e a trabalhar duro.

O próximo presidente brasileiro vai passar por uma experiência semelhante à sua, que é a de suceder a um político de enorme popularidade. Qual é o maior desafio para alguém nessa situação?

Eu sou o último pretendente a dar um conselho aos candidatos à Presidência do Brasil. O vital nessas circunstâncias é ter um programa claro de governo, ter noção exata da etapa em que o país está e fazer todo o possível para avançar no rumo certo. Uribe obteve excelentes resultados em sua luta contra o crime, e o país avançou muitíssimo. Isso nos dá a oportunidade de trabalhar com outras prioridades, que são a luta contra a pobreza e a luta contra o desemprego. Já que a questão da insegurança foi. de certa forma, superada, podemos nos dedicar à parte social. No Brasil, a situação é diferente. Vocês não têm o mesmo problema de segurança que nós tivemos. O presidente Lula teve muito êxito em melhorar os índices de pobreza. Aí, então, o novo governo terá não somente de continuar isso, como também passar às outras prioridades. Cada país tem suas próprias características.

O senhor tem um favorito na eleição brasileira?

Não, não, não (risos). Eu conheço bem José Serra. Estive com ele várias vezes, e não conheço a Dilma. Espero conhecê-la quando eu for ao Brasil. Mas quem tem de ter favoritos são vocês, brasileiros.
Brasil Econômico - Barreiras sanitárias entram na pauta do encontro presidencial Brasil - Colômbia

Mudar os critérios sanitários do Brasil para produtos colombianos deve ser um dos focos da reunião entre os presidentes Lula e Juan Manuel Santos, da Colômbia, empossado recentemente. Marcada para quarta-feira, a visita será a primeira de Santos ao Brasil como presidente. De acordo com o Itamaraty, essa restrição à entrada de produtos colombianos colabora no déficit anual de US$ 1,2 bilhão do país com o Brasil.
BRASIL - CHINA 

O Estado de S. Paulo - Chineses vão liderar investimentos no Brasil

Com US$ 20 bi aplicados no País este ano, China anima a economia, mas coloca medo nos empresários

SÃO PAULO - As autoridades chinesas passaram anos acenando com investimentos bilionários, que nunca se realizavam, provocando frustração e queixas no Brasil. Nos últimos meses, porém, a China resolveu partir da retórica para a prática e rapidamente virou o jogo no País.

Nos últimos três meses, as empresas chinesas fecharam negócios em valores dez vezes maiores que os investimentos realizados no País nos últimos três anos. Este ano, os chineses já anunciaram US$ 20 bilhões entre investimentos e empréstimos para a Petrobrás. A previsão é que o valor chegue a US$ 25 bilhões até o fim do ano.

Com esses números, a China deixa de ser uma promessa para virar o maior investidor estrangeiro no País em 2010. E, segundo um estudo da consultoria Deloitte, os investimentos no Brasil podem ultrapassar US$ 40 bilhões por ano até 2014. Esse movimento provoca uma reação ambígua no Brasil, como quase tudo que diz respeito à relação com a China. Com seu apetite insaciável pelas matérias-primas produzidas pelo Brasil, do minério de ferro à soja, a China foi um dos principais motores do crescimento econômico brasileiro na última década.

Mas o cliente e rival asiático assustou os industriais brasileiros com sua capacidade de produzir e exportar produtos a preços baixíssimos, tomando lugar das mercadorias nacionais aqui e em mercados no exterior.

Com o novo ciclo de investimentos, não é diferente. Os recentes anúncios de compras ou negociações de minas, áreas de exploração de petróleo e terras para agropecuária, acenderam o sinal de alerta nas organizações que representam os empresários brasileiros.

Organizações como a Confederação Nacional das Indústrias (CNI) e a Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp) alertam para o risco de os chineses comprarem minas no País e usarem o minério para controlar os preços e inundar o mercado brasileiro com aço barato.

Parte desse medo vem da velocidade das mudanças no país asiático. Há três décadas o país cresce a uma taxa média de 9,6% ao ano, algo inédito na história mundial recente. Em dez anos, passou da sétima à primeira posição no ranking dos exportadores. Este ano, a China ultrapassou o Japão como a segunda maior economia do mundo.

Este caderno especial mostra o acelerado avanço do país asiático, o papel do Estado na economia chinesa, a interdependência com os Estados Unidos e o perfil dos investimentos chineses do Brasil - o início de uma história que pode, mais uma vez, mudar a trajetória da economia brasileira.

O Estado de S. Paulo - No Brasil, investimento chega a US$ 20 bilhões
Valor de projetos confirmados desde janeiro provoca reação de entidades da indústria nacional, que pedem reciprocidade para entrada na China

Paula Pacheco

Não é de hoje a tradição chinesa de aproveitar o tamanho do mercado brasileiro para exportar. Mas nos últimos tempos se intensificou a transferência não só de produtos, mas de investimentos. Se o ritmo de recursos se mantiver, a China neste ano deve assumir liderança entre os países que mais investem no Brasil.

O grande volume de recursos direcionados repentinamente ao País alertou as duas principais entidades empresariais, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) e a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). Seus presidentes, Robson Braga de Andrade (CNI) e Benjamin Steinbruch (Fiesp), cobraram, em entrevistas publicadas recentemente pelo Estado, uma ação do governo para regular ou controlar a entrada do dinheiro chinês nos setores de mineração e compra de terras, ambos estratégicos para a soberania do País. Para ambos, falta reciprocidade nas relações entre os dois países.

Segundo cálculos do presidente da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-China (CCIBC), Charles Tang, de janeiro até agora foram anunciados cerca de US$ 20 bilhões de investimentos chineses (incluindo os US$ 10 bilhões de empréstimo à Petrobrás), diluídos nos próximos anos. Pelas suas contas, os aportes anunciados podem chegar a US$ 25 bilhões até o fim do ano.

No topo da lista de preferências chinesas estão os setores de siderurgia e mineração. Só a estatal Wuhan Iron Steel (Wisco) anunciou neste ano recursos de US$ 11 bilhões em projetos em Minas e Rio, em parceria com o empresário Eike Batista. A maior parte do dinheiro vai para o projeto siderúrgico no Porto do Açu, no litoral fluminense.

O setor de energia é outro que tem chamado a atenção dos investidores chineses. Em maio, as espanholas Elecnor, Isolux e Cobra venderam o controle de sete empresas de transmissão de energia da Plena Transmissoras à estatal chinesa State Grid Corporation, por US$ 1,7 bilhão.

Em junho, a Sinochem anunciou o acordo com a norueguesa Statoil para comprar uma fatia de 40% do campo marítimo de petróleo de Peregrino, na Bacia de Campos, por US$ 3 bilhões. Mas o maior aporte até agora foi feito pelo BDC, que emprestou US$ 10 bilhões à Petrobrás e exigiu como garantia a entrega de 200 mil barris/dia de petróleo por 10 anos. Em 2009, o banco chinês assinou um empréstimo no valor de outros US$ 10 bilhões à estatal brasileira.

Abastecimento. A corrida ao Brasil, diz Tang, é uma forma de o país asiático garantir ativos estratégicos para atender ao crescimento da demanda. Daí os primeiros movimentos dos investidores da China também na área agropecuária.

O grupo BBCA avalia a possibilidade de parceria com uma usina sucroalcooleira em Mato Grosso do Sul para produzir ácido cítrico da cana-de-açúcar. Outra empresa estaria interessada no mercado de carne processada no Estado. Uma terceira companhia começou a negociar com um grupo de usineiros do Centro-Oeste a produção de celulose do bagaço da cana.

Para reforçar o corpo a corpo, três Estados fixaram representantes em território chinês, que trabalham em escritórios da Câmara de Comércio: Pará, Mato Grosso do Sul e Pernambuco.

Outra forma de atrair investimentos é por meio de grupos que visitam os Estados ou missões de brasileiros que buscam parceiros na China. É o caso da Bahia, que tem recebido chineses interessados na produção agrícola, pesqueira e energética.

O grupo Pallas International Consultants assinou há três meses um protocolo de intenções com o governo estadual com a promessa de investir na Bahia no segmento de energias renováveis, como biodiesel, solar, eólica e biomassa. Já a Sun-Daity Shandong Shengdetai Food Co, mandou representantes ao Vale do São Francisco para conhecer o plantio de frutas irrigadas e avaliar a possibilidade de instalar uma unidade de processamento da produção em Juazeiro.

Para o embaixador Sergio Amaral, presidente do Conselho Empresarial Brasil-China e conselheiro da Fiesp, a boa fase não deve ser motivo para o governo brasileiro abrir mão de negociações mais firmes nas quais os dois países costumam pelejar, como a indústria têxtil e a de calçados. "O governo precisa ter uma visão de conjunto para melhorar a qualidade de internacionalização de suas empresas e prevenir dificuldades", diz, referindo-se, por exemplo, à compra de grandes extensões de terra.

O momento favorável fez com que os controladores da montadora de pás carregadeiras XCMG revisassem os planos para o Brasil. A empresa é representada no País pela Êxito Importação e Exportação, que vai investir US$ 12 milhões no Complexo de Suape, em Pernambuco, para nacionalizar a montagem dos equipamentos. No início, segundo Lacy Freitas, sócio da empresa, não houve interesse da estatal chinesa no empreendimento. Nos últimos seis meses, o tom da conversa mudou e em setembro um representante da XCMG é esperado no País.

Investimentos

US$ 11 bi é o quanto a estatal Wuhan Iron Steel pretende investir em projetos em Minas e Rio

US$ 3 bi

é quanto a Sinochem vai pagar à Statoil por 40% do Campo de Peregrino, na Bacia de Campos

US$ 10 bi foi quanto o BDC emprestou à Petrobrás
O Estado de S. Paulo - Recursos podem atingir US$ 40 bilhões até 2014

Márcia De Chiara

Os investimentos da China no Brasil podem ultrapassar US$ 40 bilhões até 2014. Nos últimos três meses, o interesse das empresas chinesas pelo País é dez vezes maior do que nos últimos três anos. A previsão e a constatação são de Lawrence Chia, sócio líder de fusões aquisições do bloco Ásia-Pacífico da consultoria Deloitte Touche Tohmatsu.

Pela primeira vez no mês passado, ele e Timothy Klatte, diretor do Chinese Services Group da companhia, passaram cinco dias no Brasil e três na Argentina, incumbidos por empresas chinesas de buscar oportunidades de negócios de fusões e aquisições nesses dois países.

Chia observa que a sua projeção de investimentos no Brasil não está superestimada. Só o fundo soberano do governo chinês, o China Investment Corp (CIC), o maior investidor em fusões e aquisições e que só coloca o capital em negócios fora da China, tem US$ 500 bilhões para gastar. Esse fundo já fechou 46 negócios em menos de um ano e deve concluir mais 100 novos investimentos nos próximos dois anos.

Além disso, acrescenta Chia, há hoje cerca de US$ 200 bilhões de investimentos para fora do país pré-aprovados pelo ministério do comércio exterior da China. Com isso, ao todo, há disponível cerca de US$ 700 bilhões para investimento externo.

Ricardo Carvalho, sócio da consultoria no Brasil da área de fusões e aquisições, lembra que o Brasil está entre os cinco países prioritários para os investimentos chineses. A explicação para essa relevância é que o Brasil é uma dos países mais bem dotados de recursos naturais, tem grande escala de produção e estabilidade econômica.
O Estado de S. Paulo - Saldo comercial entre Brasil e China continua em queda

Empresários reclamam da invasão de produtos manufaturados; maioria das vendas brasileiras são de matérias-primas

Paula Pacheco

Para os especialistas em comércio exterior, o crescimento das importações brasileiras da China em ritmo muito maior do que as exportações ao país asiático não é surpresa. Apesar de esperado, o fato preocupa.

Segundo a Secretaria de Comércio Exterior (Secex), ligada ao Ministério do Desenvolvimento, de janeiro a julho as importações de produtos chineses aumentaram 45,12%. Já os embarques brasileiros para a China, no mesmo período, cresceram 27,07%. Em 2009, as compras de mercadorias chinesas caíram 26,17%. Aumento expressivo como o de 2010 só foi visto em 1995, quando as importações chinesas cresceram 51,07%.

Apesar do descompasso no crescimento, o saldo comercial entre os dois países ainda é favorável ao Brasil em US$ 9,2 bilhões. No ano passado, foi de US$ 25,3 bilhões.

Para Robson Braga de Andrade, presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), o crescimento de produtos chineses importados ameaça a competitividade brasileira. "Claro que é importante o Brasil continuar a exportar minério, soja e açúcar, mas não podemos deixar de exportar produtos manufaturados. O problema é que, para isso, temos de acabar com problemas como a infraestrutura inadequada para exportar e os impostos cobrados sobre as exportações."

Andrade acredita que o aumento da presença chinesa no País possa, entre outras consequências, inibir os investimentos de empresas nacionais. "Um empresário só investe se tem perspectiva de mercado, seja interno ou externo", alerta.

O presidente da CNI explica por que é tão difícil competir com produtos chineses no mercado brasileiro. "Não há isonomia. Convivemos com uma carga brutal de impostos, com um ambiente burocrático e com regras rígidas quanto ao uso da mão de obra. Já ouvi empresário chinês dizendo que brasileiro não gosta de trabalhar porque aqui a jornada é de 8 horas e lá é de 16 horas", compara.

José Augusto de Castro, vice-presidente da Associação de Comércio Exterior do Brasil (AEB), tem uma previsão pessimista. "A desvantagem para o Brasil vai aumentar. A China tem liberdade de ser mais ou ser menos agressiva no comércio. Enquanto isso, o perfil das exportações brasileiras para a China, que é 90% baseado em commodities, está atrelado aos preços internacionais, ou seja, fora de controle." Para piorar, lembra, as exportações brasileiras estão comprometidas pela desvalorização do dólar em relação ao real.

Apesar da aparente preocupação, vale lembrar que se não fosse pelos embarques de minérios e grãos para a mercado consumidor chinês, a balança comercial brasileira teria passado por um grande sufoco a partir de 2008, início da crise internacional.

Segundo Júlio Sérgio Gomes de Almeida, consultor do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (Iedi) e professor da Unicamp, "já se pode afirmar que o desastre está próximo". "Os números da balança Brasil-China não são muito diferentes da média brasileira, mas o movimento chinês tem condições de ser muito mais rápido do que o de outros países pelo volume exportado", argumenta.

Para Almeida, o estrago na balança comercial só não foi maior porque os preços de commodities como minério de ferro e soja estavam bem favoráveis aos produtores brasileiros. "Independentemente do preço futuro, o Brasil poderá sofrer com a desaceleração das exportações chinesas para países como Estados Unidos, Japão e boa parte da Europa. Se isso se confirmar, as exportações de commodities vão cair e o placar vai ficar mais desfavorável", alerta Almeida.

Desequilíbrio

45,12% foi o crescimento das importações de produtos chinesas este ano, até julho. Na outra mão, as exportações brasileiras para o país asiático avançaram 27,07%
O Estado de S. Paulo - Avanço chinês traz temor de dumping

Várias aquisições na área de minério de ferro assustam industriais de Minas Gerais, que temem pela forte concentração estrangeira

Eduardo Kattah, correspondente, Belo Horizonte

O apetite chinês por ativos de minério ferro no Brasil desencadeou uma discussão entre industriais em Minas Gerais, Estado que concentra a maior parte do volume de negócios anunciados este ano.

Representantes da siderurgia alimentam preocupação com o risco de prática de dumping no mercado internacional do aço por parte do país asiático, mas a tese é vista com desconfiança dentro da própria Federação das Indústrias do Estado (Fiemg). "Não pode haver esse sentimento. O que nós temos de ter é uma política industrial", avalia o presidente do Sindicato da Indústria Mineral (Sindiextra), Fernando Coura.

As reações ao avanço chinês foram levantadas recentemente por entidades como a Confederação Nacional da Indústria (CNI) e o Instituto Aço Brasil (IABr) e encontraram eco no presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), Benjamin Steinbruch, dono da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) - que tem em Congonhas (MG) a mina Casa de Pedra.

O vice-presidente da Fiemg e ex-presidente da Usiminas, Marco Antônio Castello Branco, argumenta que a lógica expansionista chinesa "está baseada num dirigismo estatal que submete o interesse empresarial às prioridades políticas e econômicas governamentais". "O receio é que uma empresa chinesa no Brasil se transforme num simples centro de custos, e que os lucros sejam transferidos de forma distorcida para a China."

Manipulação. Segundo Castello Branco, a grande participação do país asiático no mercado mundial de commodities confere a ele a possibilidade de manipular os preços internacionais. No caso do minério de ferro, acredita o vice-presidente da Fiemg, basta que o governo chinês "aprenda a controlar a formação de estoques e a demanda spot de minério para que os preços internacionais venham a ficar distorcidos, muito baixo ou muito alto, dependendo do interesse do momento".

A presença chinesa em ativos minerários no Estado teve início em novembro passado com a Wuhan Iron and Steel (Wisco), que adquiriu parte do capital da MMX, dona de unidades de produção na Serra Azul, no chamado Quadrilátero Ferrífero.

Também no fim de 2009, a Votorantim Novos Negócios, do Grupo Votorantim, acertou, por meio de um memorando de intenção, a venda para a chinesa Honbridge Holdings, por US$ 430 milhões, de seu projeto de minério de ferro na região norte do Estado - considerada a mais nova fronteira mineraria de Minas, com jazidas estimadas em 20 bilhões de toneladas de minério de ferro de baixo teor .

Em março, o Grupo Itaminas, controlado pelo empresário Bernardo Melo Paz, assinou uma carta de intenções com o consórcio chinês ECE - Birô de Exploração e Desenvolvimento Mineral do Leste da China. A negociação, ainda não está concluída, envolve a venda da Itaminas Comércio de Minérios S/A, detentora de uma mina em Sarzedo (MG) com reservas estimadas em 1,3 bilhão de toneladas de minério de ferro, também na região do Quadrilátero Ferrífero. O acordo prevê que o consórcio chinês adquira 100% da Itaminas por cerca de US$1,2 bilhão.

Para cumprir um acordo de fornecimento de minério de ferro com a Wisco, a MMX tem buscado novos ativos na região, entre eles a Minerita - uma das últimas jazidas significativas disponíveis na Serra Azul. Segundo fontes, a mineradora localizada em Itatiaiuçu também está na mira de empresas chinesas.

"Hoje, Minas Gerais é o foco imediato dos investimentos chineses", observou Frederico Viana Rodrigues, da Souza Cescon Advogados, que integrou uma recente missão de negócios organizada pela Fiemg e por autoridades do Estado em Xangai. Segundo ele, o grupo voltou com uma consulta de um fundo de recursos privados com interesse de adquirir ativo minerário em Minas. "Não é uma operação de bilhões, mas é uma operação de milhões de dólares."

Soberania. Em meio a alegações de que a invasão chinesa no setor pode representar uma ameaça soberania nacional, o presidente do Sindiextra lembra que não há no Brasil restrição ao capital estrangeiro. "Aí nos temos de rasgar tudo, se houver restrição ao capital estrangeiro. O que a Arcelor Mittal é? As produtoras de ouro no Brasil são canadenses, sul-africanas..."

Coura, porém, se impressionou com a invasão de equipamentos de carga - escavadeiras para mineração e construção pesada - chineses na feira Equipo Mining 2010, realizada este mês em Santa Luzia, na região metropolitana de Belo Horizonte.

Para o economista e professor da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Germano Mendes de Paula, especialista em mineração e siderurgia, o risco de eventual prática de dumping no aço por parte China já é uma realidade, independentemente do estratégico avanço das empresas chinesas no Brasil ou em outros países, como a Austrália - segundo ele, o foco inicial e ainda o maior alvo de aquisições da nação asiática.

"Já existem fatores que são importantes para você o temer (a prática de dumping) agora. O chinês obtém financiamento subsidiado de seus bancos. Os preços de seus insumos, em grande parte, não são preços de mercado."

BRASIL – REINO UNIDO

O Estado de S. Paulo - Reino Unido quer Brasil como parceiro-chave

Vince Cable, ministro de Negócios britânico, chega ao País para visita de quatro dias

Daniela Milanese, correspondente / Londres

Negligenciado no passado, o Brasil agora é considerado um parceiro-chave pelo novo governo do Reino Unido. Para aumentar as transações entre os dois países, o ministro de Negócios britânico, Vince Cable, chega ao País esta semana para uma visita de quatro dias. "Há forte ênfase do governo em desenvolver uma relação próxima com os países emergentes, e o Brasil é um parceiro importante", disse em entrevista à Agência Estado.

O ministro reconhece que o Reino Unido deu pouca atenção ao País nos últimos anos, tanto que o comércio entre as duas nações é restrito. "O Brasil é um dos poucos países do mundo que conseguiram crescimento com estabilidade e melhora da justiça social", avalia. Para ele, os dois principais candidatos à Presidência devem manter esse modelo se eleitos. Por isso, não se espera mudança no ambiente de negócios no País.

O Reino Unido saiu há pouco de uma recessão profunda e busca formas de estimular o crescimento econômico. O aumento dos negócios com países emergentes é um dos focos, tanto que o primeiro-ministro David Cameron já visitou a Índia e a Turquia. Os setores de tecnologia, defesa e energia são os que despertam mais interesse no Brasil. Diversas companhias britânicas já estão presentes na área de petróleo e gás, como BG, BP e Shell.

Nessa área, Vince Cable diz acreditar que o vazamento de petróleo provocado pela BP nos Estados Unidos não afetará o potencial para exploração em águas profundas. "Eu ficaria muito surpreso", afirmou, argumentando que o acidente da BP foi uma "questão específica" e que não vê o Brasil mudando as regras do setor.

Além disso, a tecnologia para a exploração já existe e precisa ser usada para atender à forte demanda por petróleo e gás. "(O vazamento da BP) foi um grande desastre ambiental, mas não vejo razões para mudar os fundamentos."

Delegação. Cable contou que está sendo acompanhado por diversas empresas não-tradicionais na visita ao Brasil, voltadas para inovação e alta tecnologia. No total, a delegação que chega amanhã conta com 25 companhias britânicas. O ministro passará por São Paulo, Brasília e Rio de Janeiro e se encontrará com o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Miguel Jorge.

Os ministros irão liderar a reunião do Joint Economic and Trade Committee (Jetco), grupo formado para estimular a cooperação entre o Brasil e o Reino Unido. Outro objetivo com a visita é trocar experiências sobre a organização da Olimpíada, sediada por Londres em 2012 e pelo Rio de Janeiro em 2016.

Enquanto o Reino Unido busca crescimento econômico em novos negócios no exterior, internamente, diante das pressões da opinião pública. O novo governo decidiu impor um limite para a entrada de imigrantes de fora da União Europeia. Cable afirmou que não considera as duas políticas paradoxais.

"A população do Reino Unido está nervosa com o crescimento da imigração, e o governo colocou um limite para reafirmar que a situação está sob controle", afirmou o ministro.

País evita fechar a porta a trabalhador mais qualificado

O tema da imigração é motivo de controvérsia e discordância dentro da coalizão do governo britânico. Liberal democrata, o ministro dos Negócios, Vince Cable, já declarou temer que uma maior restrição à entrada de trabalhadores qualificados prejudique a competitividade das grandes companhias do Reino Unido. Segundo Cable, o governo está "flexível e aberto", evitando que o País feche as portas para esse tipo de profissional.
Valor Econômico - Novas parcerias no século XXI / Opinião

Queremos ampliar nosso comércio internacional além dos mercados tradicionais.

Por Vince Cable - ministro de Negócios, Inovação e Treinamento do Reino Unido.

O Reino Unido tem a localização ideal para empresas brasileiras ingressarem no mercado europeu

Os focos do meu trabalho são o comércio e a economia, áreas em que a relação entre o Brasil e o Reino Unido possui um enorme potencial, ainda não plenamente realizado. Estou no Brasil esta semana para incentivar uma mudança significativa nessa relação.

Minha visita é uma das primeiras no âmbito do compromisso do Governo de Coalizão de construir relações com parceiros-chave para o século XXI. O sucesso do Brasil combina crescimento rápido, estabilidade financeira, comprometimento com justiça social e uma democracia saudável. Poucos países podem gabar-se de tanto!

Pretendo ajudar algumas das empresas britânicas que me acompanham nesta visita, como, por exemplo, a Rolls-Royce, a Diageo e o HSBC, a desenvolver seus negócios no Brasil.

Os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Londres em 2012 e no Rio de Janeiro em 2016 nos darão a oportunidade de compartilhar a expertise que pode fazer da Olimpíada um catalisador de renovação.

Ao desenvolver nossa parceria, consolidaremos a excelente cooperação que já existe entre nossos países. Empresas britânicas são líderes em muitas áreas de real importância para a economia brasileira, e muitas já atuam no país.

Na área de educação, a Pearson oferece serviços educacionais voltados à crescente força de trabalho do país. No setor energético, a Shell e a Cosan acabam de assinar um acordo para fornecimento de bicombustíveis, e a BG já é o maior investidor estrangeiro em petróleo e gás no Brasil. Há vários outros exemplos em diversos setores - desde infraestrutura até o setor farmacêutico.

Para fortalecer nossa relação, também devemos encorajar empresas brasileiras a investirem no Reino Unido. Nosso país possui uma das economias mais abertas do mundo, serviços empresariais de primeira classe, excelentes universidades e uma localização ideal para empresas brasileiras ingressarem no mercado europeu.

Pretendo encorajar todas as empresas brasileiras que eu encontrar a considerar com atenção sua expansão para o Reino Unido. Elas podem contar com o apoio de nossa Agência de Promoção de Comércio e Investimentos (UKTI) para tal fim, por meio de nosso Consulado-Geral em São Paulo. Várias empresas já seguiram esse caminho.

A Bolsa de Valores de São Paulo abriu recentemente uma representação em Londres; a Petrobras escolheu o Reino Unido como sede de sua divisão de Pesquisa e Desenvolvimento; e a Embrapa está abrindo uma unidade no Reino Unido, atraída pela sólida base de P&D e pela mão de obra qualificada que o país oferece.

Dois anos atrás, eu era um parlamentar da oposição que tentava alertar o Governo sobre os riscos econômicos da dependência excessiva dos serviços financeiros e do endividamento pessoal.

Como dizem no Reino Unido, devemos tomar cuidado com o que desejamos. Agora faço parte de um Governo que adotou medidas para criar o melhor ambiente de negócios possível - controle do déficit fiscal, redução da regulamentação e cortes na tributação de pessoas jurídicas - de forma a criar no Reino Unido uma plataforma para um crescimento mais sustentável.

Queremos ampliar o comércio internacional muito além de nossos mercados tradicionais - Europa e Estados Unidos. Grande parte da Europa está sofrendo com um crescimento lento, e, portanto, as empresas britânicas devem dirigir sua atenção a outros mercados.

As exportações britânicas de bens para fora da União Europeia atingiram níveis recorde em junho, totalizando £10,75 bilhões, e as exportações para o mundo todo atingiram £22,4 bilhões. O Reino Unido pretende consolidar tal crescimento, desenvolvendo nosso comércio com os mercados mais dinâmicos e pujantes, dentre os quais o Brasil.

Nossas exportações de bens para o Brasil mais que dobraram desde 2004, atingindo £1,7 bilhão em 2009 - um crescimento de 6,7% em relação ao ano anterior. Mas, naturalmente, o comércio é uma via de mão dupla.

Nosso comércio bilateral superou a cifra de £4 bilhões em 2009, um aumento de £1 bilhão em relação a 2008. Creio que ainda podemos melhorar muito, especialmente em nossa colaboração em ciência e inovação, em questões energéticas, e em defesa e segurança. Essas são algumas das áreas que pretendo cobrir em minha visita.

Muitas de nossas empresas são líderes mundiais, e nossos países possuem um talento natural para criatividade e inovação. Durante minha visita a São Paulo, pretendo explorar maneiras de traduzir esses pontos fortes em benefícios concretos.

Também quero encorajar pequenas empresas a estudarem as oportunidades que o Brasil apresenta e, da mesma maneira, encorajar empresas brasileiras a renovarem seu interesse pelo Reino Unido.

Gostaria de encerrar com uma nota pessoal. Há quatro décadas, eu e minha primeira esposa iniciamos nossos estudos de pós-graduação em Questões Latino-Americanas. Tenho muito prazer em, agora, visitar essa região na qualidade de Ministro de Estado para solidificar nossas relações.

Olympia, minha falecida esposa, desenvolveu uma pesquisa profunda sobre a Velha República. Durante a visita, entregarei o manuscrito de sua tese à Casa Rui Barbosa. Portanto, esta viagem tem, para mim, um forte caráter sentimental - além da importância de nosso trabalho.

TEMAS ECONÔMICOS, FINANCEIROS E COMERCIAIS 
Valor Econômico - A briga no comércio exterior

Sergio Leo
O mais novo instrumento contra importações desleais do Brasil é motivo de polêmica nas 
discussões mundiais de comércio

O mais novo instrumento contra importações desleais no país, baixado pelo governo em agosto, é motivo de polêmica e indefinição nas discussões internacionais de comércio, segundo detalha artigo do diplomata Felipe Hess, no último número da Revista Brasileira de Comércio Exterior, que começará a circular nesta semana. A chamada Lei da Circunvenção, criada para reprimir importações desleais, trata de um tema ainda sem regulamentação internacional e "altamente questionável" entre os dispositivos do Acordo Antidumping da Organização Mundial do Comércio (OMC), alerta Hess.

A RBCE dedica boa parte da edição a outro tema fundamental, o financiamento das exportações, traz queixas do setor privado quanto à insuficiência dos mecanismos existentes e uma entrevista do vice-presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Armando Mariante, otimista em relação à criação do Eximbrasil, o novo banco de fomento ao comércio exterior, ainda motivo de debate surdo nos bastidores do governo. O artigo de Hess, mais técnico, detalha um dos aspectos do debate crescente no Brasil por maiores barreiras contra importações, especialmente provenientes de países asiáticos.

A chamada Lei da Circunvenção foi criada para atacar um fenômeno já constatado desde a década de 80: regras contra dumping (venda abaixo do preço normal) são contornadas por exportadores desleais por meio de artifícios, como o mascaramento da verdadeira origem das exportações, usando terceiros países como intermediários no envio das mercadorias. É o que, aparentemente, vem ocorrendo com calçados: após a adição de tarifas punitivas antidumping contra calçados chineses, explodiram as vendas de calçados da Malásia e de Taiwan ao Brasil.

O tema, como lembra Felipe Hess, faz parte das discussões internacionais de comércio desde a rodada Uruguai, na virada da década de 80 para a de 90. Não gerou acordo, até por interesse dos Estados Unidos em manter maior liberdade de ação para aplicar suas próprias regras contra concorrentes considerados desleais. Os europeus também aplicam, desde essa época, medidas anticircunvenção, que só agora foram regulamentadas para entrar no arsenal brasileiro contra importações.

Uma das dificuldades apontadas pelo especialista na aplicação de medidas anticircunvenção é que elas envolvem o uso das chamadas regras de origem, usadas em outros aspectos das negociações comerciais, como na aplicação de vantagens (preferências) a importações de parceiros em acordos de comércio. Nos acordos antidumping, não há referências detalhadas sobre como tratar de regras de origem, e isso provoca boa parte das dúvidas em relação à legitimidade dos mecanismos anticircunvenção. Há quem defenda que esses mecanismos só podem ser aplicados após nova investigação, sobre preços no país de exportação e os danos aos concorrentes nacionais (pelas vendas de calçados de Taiwan, por exemplo) - isso tornaria a novidade pouco diferente de um novo e sempre demorado processo antidumping.

Pelo relato do diplomata, dá para notar que as regras recém-criadas no Brasil têm menor dose de arbitrariedade que as americanas ou europeias. Na linha do que se tentou, sem sucesso, estabelecer nas negociações multilaterais de comércio, as normas aprovadas recentemente pela Câmara de Comércio Exterior (Camex) são bem mais restritivas, e fixam limites para que se considere uma importação como alvo das medidas anticircunvenção. Não serão sujeitos à barreira, por exemplo, produtos com menos de 60% de componentes provenientes de país sujeito a medidas de defesa comercial (como o antidumping) ou com mais de 25% de valor agregado fora do país punido com essas medidas.

Os cuidados tomados pelo governo na definição do novo instrumento contra importações desleais mostra que os mecanismos de defesa comercial continuam vistos no Brasil como ferramenta contra aberrações - e não, como parece ser o caso em alguns países, artifício para fomentar a produção nacional. As queixas das indústrias brasileiras incomodadas com a perda de competitividade em relação aos estrangeiros serão, portanto, dificilmente atendidas integralmente com essas medidas. É preciso fomentar a competitividade da produção no Brasil, e, nesse ponto, tanto empresas quanto o governo tem um conhecido dever de casa a fazer.

Amanhã e quarta-feira, em Porto Alegre, com a realização do Encomex/Mercosul, encontro de comércio exterior, alguns dos principais especialistas no tema discutirão estas e outras questões que preocupam os exportadores brasileiros e do continente. Do financiamento para exportações às negociações com a União Europeia, praticamente todos os temas importantes estarão em debate. Inclusive a concorrência da China, que não aparece no programa oficial, mas está na cabeça de todos os participantes.

Valor Econômico - Protecionismo americano é ameaça para economia global / Editorial

O governo dos Estados Unidos anunciou, na semana passada, 14 propostas para reforçar seus instrumentos de combate à concorrência desleal, representada por subsídios e importações a preços abaixo do custo (dumping). É legítimo que o governo de Barack Obama queira impor salvaguardas adicionais contra importações predatórias, mas não deveria cair na tentação de, em meio à queda de sua popularidade e diante de uma eleição legislativa particularmente difícil, usar esse aparato meramente com fins políticos.

O secretário de Comércio dos EUA, Gary Locke, anunciou medidas que, na prática, facilitam a aplicação de punições contra importações tidas como desleais. A partir de agora, será adotada uma fórmula mais simples e direta para calcular subsídios e dumping. Isto permitirá que o Departamento de Comércio identifique mais rapidamente essas práticas e, também de forma célere, aplique medidas restritivas às importações.

O ativismo do governo americano nessa área não é recente. Produtores brasileiros de suco de laranja e aço, por exemplo, foram vítimas de ações desse tipo no passado - com o tempo, constatou-se que as salvaguardas tinham o único objetivo de proteger setores ineficientes da economia americana. A crise mundial e a agressividade comercial da China têm levado as autoridades dos Estados Unidos a recorrer cada vez mais ao uso dessas medidas unilaterais.

Em 2009, o Departamento de Comércio iniciou 34 novas investigações antidumping, um crescimento de 79% nesse tipo de iniciativa em relação a 2008. A China tem sido o principal alvo das investigações. É com aquele país asiático que os EUA acumulam o maior déficit de sua balança comercial - apenas no mês de junho, o saldo negativo foi de US$ 26,2 bilhões.

Ao anunciar as novas medidas, o secretário Gary Locke disse que elas são desdobramento de uma iniciativa maior lançada há alguns meses pelo governo Obama - dobrar as exportações no prazo de cinco anos. O objetivo, além de gerar emprego e renda dentro do mercado americano, é diminuir o déficit comercial.

Não é novidade para ninguém que os Estados Unidos têm a economia mais aberta do mundo. Sua tarifa média de importação se situa entre 2% e 3%, face a 14%, por exemplo, da média tarifária aplicada pelo Brasil. Produtos industrializados, em sua grande maioria, entram nos EUA com alíquota zero. Os americanos costumam ser protecionistas em relação a produtos agrícolas e a setores da indústria pouco competitivos, como o siderúrgico.

Sendo, a exemplo do Brasil, um país com baixa taxa de poupança doméstica (13,6% do PIB, entre 2002 e 2007, segundo o Banco Mundial), os EUA importam capitais em volumes altíssimos para financiar seu crescimento. O comércio com o exterior é historicamente deficitário. Nos anos 90 do século passado, quando a economia americana registrou o período de maior prosperidade de sua história, e na primeira década do século XXI, os déficits cresceram de forma explosiva.

Em 2006, por exemplo, o saldo comercial dos EUA atingiu a impressionante marca de US$ 759,2 bilhões negativos. No ano passado, graças à crise internacional, caiu para US$ 374,9 bilhões. No primeiro semestre deste ano, quando a economia esboçou um início de recuperação, voltou a subir e chegou a quase US$ 250 bilhões.

Por causa da crise, a taxa de desemprego nos EUA neste momento está em 10%. Há um clamor popular por medidas de geração e proteção do emprego. O alvo das críticas é a China, que, com taxa de câmbio desvalorizada e concessão de inúmeras outras vantagens a seus produtores, inunda o mercado americano com seus produtos. Há dois meses, a China anunciou mudanças no regime cambial, mas o que se viu desde então foi uma pequena, quase imperceptível, valorização do yuan.

A aplicação de salvaguardas contra práticas desleais de comércio é algo permitido pelas regras que regem o funcionamento do comércio internacional. O problema é o uso desse recurso de forma indiscriminada, para atender objetivos políticos. Num mundo instável e ainda às voltas com as feridas abertas pela recente crise econômica, uma onda protecionista em nada contribuirá para colocar a economia mundial de volta aos trilhos.
O Estado de S. Paulo - Indianos querem aumentar negócios com o País

Clayton Netz

O ministro da Indústria e Comércio da Índia, Jyotiraditya Scindia, desembarca em São Paulo, na próxima quinta-feira (2), liderando uma comitiva formada por 15 empresários indianos. Será recebido na Fiesp, onde se reunirá com representantes de 30 empresas nacionais, interessadas em vender máquinas e equipamentos de energia, alimentação e mineração, além de veículos e serviços. O intercâmbio entre o Brasil e a Índia alcançou US$ 5,6 bilhões, em 2009. A meta do governo Lula é triplicá-lo em três anos.
Valor Econômico - Disputa entre EUA e Europa no FMI ameaça Brasil

Novo equilíbrio: Número de diretorias deve cair de 24 para 20 para forçar europeus a abrir mão de poder

Alex Ribeiro, de Washington

O Brasil e outros países emergentes importantes estão sob ameaça de perder as suas representações dentro da diretoria executiva do Fundo Monetário Internacional (FMI), no mais recente capítulo na disputa pela redistribuição do poder no organismo multilateral.

Esse desfecho, embora politicamente bastante improvável, tornou-se teoricamente possível depois que os Estados Unidos tomaram uma medida que, na prática, reduz de 24 para 20 o números de membros na diretoria executiva do FMI.

O movimento americano teve como alvo países europeus, para forçá-los a abrir mão do poder desproporcional que detêm no organismo multilateral. Mas as cadeiras na diretoria executiva lideradas por Brasil, Argentina, Índia e Ruanda entraram na linha de tiro porque são os grupos com menor poder de voto no organismo e que, em tese, estariam mais vulneráveis a perder seus assentos caso não haja acordo para redistribuir as diretorias do Fundo Monetário Internacional.

"Os Estados Unidos jogaram uma bomba atômica", afirma um técnico que acompanha as negociações. "Ninguém acredita que o FMI seja viável sem duas letras dos BRICs nem sem as suas cadeiras da América Latina, por isso os europeus terão que negociar." Amanhã, os países europeus vão se reunir para discutir o impasse, e alguma solução deve ser encontrada até 31 de outubro, quando termina o atual mandato dos diretores do FMI.

Depois da atual crise econômica mundial, os países reunidos no G-20 decidiram que era hora de redistribuir o poder dentro dos organismos multilaterais, dando mais voz para economias que crescem rapidamente, como China, India, Brasil e Rússia. Mas, para tanto, será necessário que economias hoje menos importantes no cenário mundial, como Bélgica, abram mão de poder.

Numa primeira rodada, 2,5% das cotas foram transferidos para países em desenvolvimento, e o Brasil teve seu poder de voto elevado de 1,4% para 1,7%.

Até novembro, quando ocorre a próxima reunião de cúpula do G-20, na Coreia do Sul, devem ser redistribuídos mais 5% dos votos. As negociações, porém, chegaram a um impasse, com grandes chances de fracasso.

O ponto central da discórdia é o critério para distribuir cotas. Hoje, a fórmula dá um grande peso para o grau de abertura da economia, o que faz, por exemplo, com que Bélgica e Holanda tenham mais votos que o Brasil. Os países emergentes querem que seja dado mais peso para critérios como o tamanho da economia, pelo conceito de paridade do poder de compra (PPP). Se o FMI der mais peso ao volume de reservas, o Brasil também pode sair ganhando.

Há algumas divisões também entre os países em desenvolvimento. O G-20 declarou que deve ser dado mais poder para as economias dinâmicas. Nesse conceito, estão seguramente Brasil e China, mas há disputas sobre a inclusão da Argentina, por exemplo, nesse clube.

Para forçar um acordo, os Estados Unidos exerceram seu poder de veto sobre as regras eleitorais. Uma das consequências disso é que o número de diretores-executivos do FMI cai de 24 para 20. Nos estatutos do FMI, estão previstos apenas 20 diretores. Com o fim do bloco soviético, novas economias foram agregadas ao fundo, que teve o número de vagas ampliado temporariamente para 24. Essa ampliação deve ser renovada a cada eleição.

Os Estados Unidos, que estão alinhados com os países emergentes na questão da redistribuição das cotas, deixaram claro em conversas com negociadores brasileiros que sua intenção é forçar os europeus a uma negociação - e não levar à perda de cadeira para os grupos com menos votos.

Há outros pontos da agenda de reforma do FMI, porém, em que Brasil e Estados Unidos estão de lados opostos. O Brasil quer eliminar o poder de veto dos Estados Unidos, que têm 16,74% dos votos no organismo. Os negociadores brasileiros também querem acabar com um acordo informal que sempre dá o comando do FMI a um europeu, e o do Banco Mundial, a um americano.
Valor Econômico - Colômbia indica diretor e encerra impasse

De Washington

A Colômbia finalmente se acertou com o Brasil para resolver o impasse provocado pela demissão da sua diretora alterna no Fundo Monetário Internacional (FMI), que causou um incidente diplomático entre os dois países em fevereiro passado.

Depois de relutar muito, a Colômbia acabou por indicar um novo diretor alterno. O escolhido foi o economista Juan Carlos Jaramillo, cujo nome já está publicado na página do FMI na internet.

Ele vai trabalhar com o titular da cadeira, o representante brasileiro Paulo Nogueira Batista Júnior, que em fevereiro passado demitiu a antiga diretora alterna indicada pela Colômbia, Maria Ines Agudelo.

Fontes do FMI relatam que o governo colombiano chegou a sondar outros países da América Latina para tentar trocar de grupo. Mas teria desistido porque não conseguiria uma projeção tão grande como a que tem na cadeira encabeçada pelo Brasil.

Há apenas uma outra cadeira formada por países latino-americanos, encabeçada pela Argentina, que nomeia o diretor-executivo. A Argentina, porém, rompeu com o FMI e tem uma orientação econômica mais heterodoxa, enquanto a Colômbia tem se notabilizado por adotar políticas ortodoxas.

Além disso, outros três países do grupo, Uruguai, Chile e Peru, revezam-se na indicação do alterno no grupo argentino.

Alguns países da América Latina são representados por uma cadeira encabeçada pela Espanha. Mas, pelo acordo desse grupo, o cargo de alterno fica com o México.

Também contribuiu para a superação do impasse a posse do novo presidente eleito da Colômbia, Juan Manuel Santos, que substituiu Alvaro Uribe.

O mandato dos atuais diretores executivos do FMI termina em outubro. Há grandes chances de o Brasil apontar Batista Júnior para o cargo, principalmente se o PT vencer as eleições presidenciais desse ano. Nesse caso, a Colômbia teria poucas alternativas senão apoiá-lo. (AR)

AMÉRICA DO SUL

Folha de S. Paulo - Evo defende ampliação da função de militares na Bolívia

NEWTON CARLOS, ESPECIAL PARA A FOLHA

Foram 189 golpes de Estado na Bolívia desde a independência há 185 anos, média de mais de um por ano.

Em razão destes antecedentes, adquiriu significado especial a decisão do presidente Evo Morales de aproveitar as festas da independência para expressar o que pensa a respeito do papel dos militares num Estado agora "plurinacional".

A nova Constituição boliviana confere status de nacionalidade à população indígena. A primeira tarefa dos militares, segundo Morales, é a de preservar a integridade nacional num quadro de diversidade.

A decisão de Morales foi motivada por manifestações de desafios ao governo central que partiram, sobretudo, dos "brancos" de Santa Cruz de la Sierra e de seu peso econômico. Mas estão em pauta, segundo a "Latin News", outros quesitos.

O "establishment" militar boliviano, além de também ficar com a tarefa de manter a ordem pública, deve incorporar aos seus manuais itens sociais e econômicos e de combate ao tráfico de drogas e ao contrabando.

Isto nos toca. O ministro antidrogas da Bolívia, Felipe Cáceres, admitiu que os traficantes bolivianos talvez já tenham "conexões internacionais" com o brasileiro Comando Central da Capital, por exemplo. A Bolívia adotaria a "militarização" do combate às drogas.

Quanto ao contrabando, é possível que já represente 55% da economia nacional e o governo boliviano admite que ele deve gerar por volta de US$ 1,5 billhão por ano. Boa parte envolveria o Brasil.

Tarefa econômica seria a de proteger os recursos naturais do país. Militares bolivianos já distribuem o "Juancito Pinto", bônus a crianças.

A oposição a Morales não vê com bons olhos o treinamento militar de civis para que fiquem em condições de "defender a integridade nacional". Medo de que se termine adotando o modelo das "milícias camponesas" de Hugo Chávez.
O Globo -  Maioria dos argentinos desconfia de Cristina Kirchner

Pesquisa mostra que eleitores não creem na versão do governo de que empresa de papel foi vendida sob pressão

Janaína Figueiredo Correspondente

BUENOS AIRES. Para a maioria dos argentinos, a disputa entre o governo da presidente Cristina Kirchner e os jornais “Clarín” e “La Nación” é uma briga para ver quem controla a informação no país, segundo pesquisa divulgada ontem pelo diário “Perfil”.

De acordo com o levantamento, realizado na semana em que a presidente denunciou publicamente a suposta compra irregular da empresa Papel Prensa por parte de ambos jornais, em novembro de 1976, cerca de 33% dos argentinos confiam no grupo “Clarín” e apenas 18% disseram acreditar na versão defendida pela Casa Rosada.

O relatório do governo Kirchner, apresentado pela presidente semana passada, assegura que a Papel Prensa foi vendida em 1976 pela família Graiver sob forte pressão da última ditadura militar (1976 a 1983). A denúncia do Executivo foi desmentida por importantes testemunhas da operação, entre elas Isidoro Graiver, um dos herdeiros da empresa e encarregado de comandar as negociações com os diários.

Em depoimento à Justiça, Isidoro afirmou que a Papel Prensa foi vendida muito antes dos sequestros e das torturas sofridas por ele e outros familiares.

O herdeiro da empresa garantiu que a venda foi feita em condições favoráveis para a família Graiver.

Hoje, o canal de TV estatal ATC divulgará um documentário sobre a venda da Papel Prensa, que buscará reforçar a versão oficial, apesar de o relatório ter sido considerado uma grande mentira não só por Isidoro, mas por dirigentes políticos que conhecem a história da Papel Prensa e até por ex-presos políticos que estiveram no mesmo centro clandestino de torturas por onde passaram membros da família Graiver.

Novamente, o governo Kirchner usará o canal de estatal de TV mais importante para atacar meios de comunicação privados considerados inimigos pela Casa Rosada.

Paralelamente, o Congresso começará a debater nos próximos dias o projeto de lei enviado sexta-feira passada pelo governo que pretende declarar a produção, comercialização e distribuição de papel uma atividade de interesse nacional.

Para as empresas do setor, é mais uma manobra para limitar o funcionamento de meios de comunicação privados.

A proposta foi rechaçada por grande parte da oposição, que acusou o governo de violar o artigo 32 da Constituição, que proíbe a aplicação de qualquer medida contra a liberdade de expressão.

— Qualquer tentativa de regular a liberdade de expressão é inconstitucional — disse o chefe da bancada da União Cívica Radical (UCR) na Câmara, Oscar Aguad.

Hoje haverá uma audiência pública no Congresso sobre o decreto presidencial que anulou a concessão da Fibertel, a fornecedora de internet do grupo Clarín. A oposição se comprometeu a elaborar um projeto de lei que derrube o decreto de Cristina.
O Globo - O eixo da integração continental / coluna

Paulo Guedes

Nunca é demais insistir no aprofundamento da integração econômica latino-americana em direção ao peso-real, a moeda comum continental, como o passaporte para a modernização institucional de toda a região. A forte valorização dos preços dos recursos naturais na primeira década do século XXI permitiu um afrouxamento das crônicas restrições de balanço de pagamentos sobre as possibilidades de crescimento das economias latinoamericanas. Esse alívio nas amarras antes exercidas pelo elevado grau de vulnerabilidade externa retirou as crises cambiais dos noticiários, permitiu uma aceleração do crescimento e do consumo, mas deu margem também a abusos demagógicos na condução da política econômica por alguns países.

E são exatamente esses países que praticam agora graves retrocessos institucionais, como o ataque à independência dos poderes, a desmoralização de suas moedas e a tentativa de restringir a liberdade de imprensa. É importante que se descubra uma agenda positiva para a região, antes que o esgotamento de um longo ciclo expansionista global resulte no fracasso econômico, caldo cultural para o retrocesso político das democracias emergentes.

Cuba precisa ser salva de si mesma.

Desconhece o caminho para a redemocratização.

A Venezuela mergulhou no abismo do socialismo bolivariano, rota anárquica para o caos, desembocando na supressão da liberdade de opinião e na busca de um bode expiatório externo — a ameaça de conflito armado com a Colômbia — para os fracassos internos. A Argentina segue também por caminhos equivocados, embora com grau de retrocesso institucional mais moderado.

É impossível não ter simpatia pela impaciência de Evo Morales, Rafael Correa e do próprio Hugo Chávez com a insensibilidade e a incompetência das elites políticas conservadoras de seus países.

Mas é trágico vê-los se afogando em um turbilhão de conhecidos experimentos que já empobreceram materialmente e oprimiram politicamente populações inteiras ao redor do mundo.

Eu não teria a presunção de colocar o Brasil inequivocamente à frente de países como o Chile, o Peru e a Colômbia na corrida para o futuro rumo à Grande Sociedade Aberta. Mas, por sua dimensão continental, pelas fronteiras comuns a quase todos, pela diversificação de sua economia e pela força de sua moeda, o Brasil será o eixo dessa integração econômica regional, em sua marcha para a moeda comum.

O Estado de S. Paulo - Para Lula, projeto de Itaipu foi 'uma violência'

O mesmo Lula que fala em cautela excessiva diz que sempre foi contrário à construção da hidrelétrica de Itaipu (PR) e que hoje ela não seria erguida. Para ele, cobrir as Sete Quedas de água para fazer o reservatório da usina foi "uma violência". Na década de 70, quando foi iniciada, diziam que a obra mudaria o eixo da Terra e o clima da região. "Os argentinos diziam que era para inundar Buenos Aires", lembra Lula.
O Estado de S. Paulo - A nova cena venezuelana / Editorial

Uma combinação tóxica de retrocesso econômico, inflação acelerada e criminalidade incontida deverá subtrair do caudilho Hugo Chávez nas eleições legislativas de 26 de setembro próximo o controle absoluto que exerce desde 2005 sobre a Assembleia Nacional, o Parlamento venezuelano. Naquele ano, a oposição cometeu o erro monumental de boicotar a votação, para não conferir legitimidade à disputa nem ao colegiado que dela resultaria, com previsível maioria chavista.

Com isso, o autocrata pôde contar quantas vezes quis com o endosso parlamentar aos seus projetos de edificação do regime bolivariano sobre as ruínas do estado democrático, ou, como ele diria, o entulho das liberdades burguesas. Por exemplo, a Assembleia transformou em letra morta o resultado - adverso aos desejos de Chávez - do plebiscito de 2007 sobre a reforma constitucional que lhe daria a oportunidade de se tornar presidente vitalício, ao permitir que se recandidatasse indefinidas vezes.

Objetivamente, o lado bom disso - embora não para o aqui e agora dos venezuelanos - foi a comprovação de que, à vontade para mandar e desmandar, Chávez apenas conseguiu empilhar desastres nas mais diversas áreas de atuação do governo. De tal modo devastou as finanças públicas que foi obrigado até a cortar gastos com os programas sociais que seriam o porta-estandarte do seu pretenso socialismo do século 21.

A deterioração da economia e da infraestrutura venezuelanas, com a destruição da capacidade produtiva nacional, a falta de alimentos e o racionamento de energia - em um país que flutua sobre um mar de petróleo -, se exprime em números devastadores. As reservas internacionais venezuelanas, em queda acentuada, não passam hoje de US$ 13,1 bilhões. A Venezuela vive o segundo ano consecutivo de recessão, sem indícios de retomada à vista.

À queda de 3,28% do PIB em 2009 deverá se somar um novo naufrágio, estimado entre 3% e 6% negativos, na contramão da maioria das economias emergentes. O que aumenta na república chavista são a inflação e a violência. No ano passado, os preços subiram 25%. A previsão para 2010 é de 40%. A criminalidade - a maior preocupação dos venezuelanos - supera a de qualquer outro país da América do Sul. No decênio terminado em 2009, o número de assassínios por ano praticamente quintuplicou, chegando a 19 mil.

De janeiro a julho último, Caracas registrou a média de 140 homicídios por 100 mil habitantes. Em São Paulo, para se ter ideia, a proporção é da ordem de 11. Calcula-se que 1 em cada 5 policiais está mancomunado com o crime. Em meio a tantas desgraças, não admira que a lona do circo chavista esteja cedendo. A popularidade do caudilho caiu de 70% em 2008 para 36% essa semana. A sua aprovação é ainda majoritária apenas na classe E, no piso absoluto da pirâmide social. Quase 60% dos venezuelanos de todas as classes culpam Chávez pessoalmente por suas agruras.

Em tese, esse quadro deveria mudar acentuadamente a distribuição das 163 cadeiras da Assembleia Nacional. Nas pesquisas, entre os eleitores que já firmaram a sua intenção de voto nas eleições de 26 de setembro, a Unidade Democrática, uma coalizão de 16 partidos antichavistas, somada às legendas independentes, bate o Partido Socialista Unido de Venezuela (PSUV), do governo e seus aliados, por 14 pontos. Na realidade, essa vantagem pode não se traduzir na relação de forças das bancadas parlamentares.

Isso porque, além do sistema de voto distrital adotado no país, que tende a distorcer a relação entre sufrágios recebidos e cadeiras conquistadas, Chávez espertamente fez aprovar uma reforma eleitoral - na verdade, um casuísmo - que modificou a composição das circunscrições eleitorais e reduziu a representação parlamentar dos oito Estados mais populosos, governados pela oposição. Com isso, ainda que não recorra à fraude, o autocrata poderá ter no Congresso a maioria que lhe faltar nas urnas.

De todo modo, tudo indica que não reterá a maioria absoluta dos assentos com a qual tem podido aprovar as emendas constitucionais que dão um simulacro de legitimidade ao seu projeto totalitário. Um ano antes da próxima eleição presidencial, isso significa muito.
TEMAS CONSULARES

Folha de S. Paulo - Pleito para conselho do Itamaraty move líderes "brasucas"

Inédita, votação escolherá representantes das comunidades brasileiras no exterior

JOHANNA NUBLAT, DE BRASÍLIA

Enquanto no Brasil as eleições caminham para o último mês de campanha, no exterior, Pastor Generoso, Lúcia do Sortidão e Francisco Sampa ainda ensaiam os primeiros passos de um corpo a corpo eleitoral.

Esses brasileiros fazem parte dos quase cem pré-candidatos às 16 vagas do Conselho de Representantes Brasileiros no Exterior. O órgão está sendo criado após uma experiência piloto em 2009.

A ideia é que os eleitos sirvam de "meio de campo", identificando as necessidades dos brasileiros em outros países, repassando-as diretamente ao governo e fiscalizando programas adotados.

Há quatro vagas para cada região: América do Sul e Central; América do Norte e Caribe; Europa; e Ásia, África, Oriente Médio e Oceania.

"As demandas ultrapassam a possibilidade dos consulados", diz o embaixador Eduardo Gradilone, subsecretário-geral das comunidades brasileiras no exterior.

Em tudo, a disputa lembra as eleições de outubro no Brasil. Nos perfis enviados ao Itamaraty, há farta descrição de qualidades pessoais e vinculações religiosas.

"Sou [...] bisneto de Manuel de Carvalho Paes de Andrade, que foi líder da Confederação do Equador", diz Paulo de Oliveira, 66, há sete anos na Alemanha.

Da Itália, a catarinense Alexsandra Gonzati, 36, propõe reduzir embates culturais: "A ideia que o europeu tem dos brasileiros é errônea e precisa ser mudada. Melhor: banida!".

Pré-campanha

Até aqui, o que há é uma "pré-campanha", já que os candidatos deverão se inscrever oficialmente após o sistema eleitoral entrar no ar.

A intenção do Itamaraty é que tudo seja feito ainda neste ano por meio de uma plataforma on-line, da inscrição dos candidatos e eleitores à votação.

A maior parte dos pré-candidatos demonstra ter histórico de trabalhos na comunidade em que vive. Caso de José Francisco da Silva Filho, ou Francisco Sampa, 53, como se apresenta o pernambucano, nos EUA há 25 anos.

Ele lista atividades desenvolvidas de apoio a compatriotas, de promoção cultural a auxílio-funeral.

Entre os pré-candidatos, há quem discorde da política externa. O mineiro Sérgio Dani, 45, médico na Alemanha, critica a aproximação com Venezuela, Cuba e Irã.

"Não estou contente com essa linha de representação e desejo contribuir para mudar essa orientação", disse.

Os pré-requisitos para a candidatura são ter mais de 18 anos, não possuir antecedentes criminais e morar há três anos na região.

A atividade não será remunerada. O governo pagará passagens e diárias para reuniões do conselho -no mínimo, duas por ano.

MEIO AMBIENTE

O Estado de S. Paulo – A pedido da ONU, comitê revisa trabalho do IPCC

A revisão dos procedimentos e processos do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), conduzida por um comitê independente de especialistas, será divulgada hoje na sede da Organização das Nações Unidas (ONU), em Nova York.

O documento será entregue pelo InterAcademy Council ( IAC), organização que reúne academias de ciências de diversos países,ao secretário geral da ONU, Ban Ki-moon, e ao presidente do conselho do IPCC, Rajendra Pachauri.

O comitê de 12 especialistas responsável pela revisão é coordenado pelo economista Harold Shapiro, ex-reitor das universidades Princeton e de Michigan, nos Estados Unidos. O Brasil é representado por Carlos Henrique de Brito Cruz, diretor da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp).

A revisão do IPCC foi solicitada pelas Nações Unidas. Entre os assuntos analisados estão o controle e a qualidade dos dados utilizados e a forma como os relatórios lidaram com diferentes pontos de vista científicos.

“O que o IAC espera do comitê é uma contribuição especial para que os trabalhos do IPCC tenham a base científica mais sólida possível, o que é fundamental para que as conclusões e projeções tenham legitimidade junto a governos e ao público”, disse Brito Cruz.

OUTROS TEMAS

Isto É - Nova embaixada

Brasil Confidencial, Octávio Costa

Nova embaixada

O chanceler Celso Amorim segue seu plano de ampliação das embaixadas brasileiras. Ele reabriu a Representação Permanente do Brasil junto aos Organismos Internacionais sediados em Londres. Para o posto, designou o embaixador Marcos Vinicius Pinta Gama.
Isto É – OEA

Ricardo Boechat

Sem sucessor

O canadense Adam Blackwell está assumindo a estratégica Secretaria de Segurança Multidimensional da Organização dos Estados Americanos. O cargo de primeiro escalão na entidade era ocupado por um embaixador brasileiro, Alexandre Addor Neto, transferido para a Europa. O motivo que levou a OEA a não designar alguém do Itamaraty para a cadeira é um mistério.
Valor Econômico - A igualdade não é uma bala de prata / Opinião

Impostos iguais sobre bens de consumo acabam por penalizar os mais pobres.

Por José Graziano da Silva - representante regional da FAO para America Latina e Caribe
Um governo comprometido com a justiça social garante, ao menos, um ponto de partida igual para todos

Diferente da esfera política - onde a democracia requer, de saída, a equivalência consagrada no binômio a cada cidadão um voto - na esfera econômica o pleito da igualdade dissolve-se em utopia se não for materializado em metas de avanços progressivos. Não existe bala de prata nesse caminho.

O rumo de um governo comprometido com a justiça social consiste em perseguir, permanentemente, o ideal republicano de garantir, ao menos, um ponto de partida igual para todos. No entanto, a igualdade não pode ser tomada como um fetiche de boa sociedade. Comunidades mais pobres e primitivas se mostravam menos desiguais que as modernas economias do nosso tempo. É discutível, porém, que aquele padrão de vida fosse preferível ao atual. O legado da história nos deixa uma opção: avançar e corrigir.

No Brasil, o desafio hoje é assegurar às pessoas mais pobres direitos e acessos que permitam ascender a um padrão de vida mais digno. Ainda que isso esteja distante da "igualdade absoluta", diferentes pesquisas são unânimes em mostrar a importância dos ganhos obtidos nesse percurso até agora.

Em países em desenvolvimento como o Brasil é imperativo crescer para poder gerar empregos; e os empregos formais representam hoje a primeira aproximação indispensável de um Estado de Bem-Estar Social. Mais de 13 milhões brasileiros ingressaram no mercado de trabalho formal entre 2003 e 2010, um aumento de quase 50% segundo levantamentos da Caged/Ministério do Trabalho.

Reverter a engrenagem da exclusão acentuada nos anos 80 e 90 é outro requisito incontornável. Dados da PNAD constatam forte redução da pobreza. A proporção de brasileiros com renda mensal per capita inferior a meio salário mínimo caiu de 43% da população em 2003 para 29% em 2008. Em números absolutos, mais de 24 milhões de pessoas superaram a pobreza no período.

A classe media também aumentou. De 43% da população em 2003 passou a 54% em 2009, de acordo com a FGV. A desnutrição infantil em crianças menores de cinco anos foi reduzida de 13% para 5%, entre 2003 e 2008, segundo o Ministério da Saúde.

O primeiro Objetivo de Desenvolvimento do Milênio, de reduzir à metade a fome e a pobreza extrema até 2015, já foi alcançado e consagrou algumas ferramentas de política social enfeixadas no guarda-chuva do Fome Zero. Voltadas para a promoção da segurança alimentar, incluem ações que vão do Bolsa Família à agricultura familiar e que se tornaram uma referência para iniciativas semelhantes em diversos países em desenvolvimento.

Essas são evidencias de uma estratégia bem sucedida de reconciliação do crescimento com justiça social, o que, como sabemos, não decorre de automatismos de mercado, exigindo políticas de Estado para vingar.

O Brasil cresceu em média 3,6% desde 2003 (apesar do resultado negativo de 0,2% em 2009, decorrente da crise internacional). Ao contrário dos ciclos anteriores de expansão, desta vez a "divisão do bolo" ocorreu simultaneamente aos avanços do PIB. Podemos dizer que finalmente experimentamos o gosto de um ciclo de forte crescimento econômico com desenvolvimento social. E parece que os brasileiros gostaram dessa mistura, a julgar pelo grande respaldo da opinião pública ao Governo e a figura do presidente da República ainda que em final de mandato.

No entanto, nem tudo são flores. Em seu relatório regional, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) destaca a contribuição de programas de transferência condicionada de renda ao combate à pobreza e à fome, mas também nota que a desigualdade continua muito alta no Brasil, assim como em toda a América Latina e Caribe, considerada a região mais desigual do planeta.

A elevada desigualdade brasileira decorre da má distribuição dos ativos que permitem gerar rendas, especialmente capital e terra. Se quisermos diminuir o fosso que hoje separa os ricos dos pobres e promover uma distribuição mais justa da renda temos que mudar as condições de acesso e usufruto a esses ativos.

O Brasil tem progredido no equacionamento da questão agrária, de modo especial no apoio à agricultura familiar. Também tem obtido sucesso em melhorar o acesso dos filhos dos mais pobres à educação e saúde, o que se espera possa ter um impacto futuro na distribuição da renda (infelizmente só na próxima geração).

Mas há que se reconhecer que ainda é preciso avançar muito no principal instrumento que permitirá uma melhoria imediata sobre a distribuição dos fluxos de renda: uma reforma tributária que aumente a progressividade dos tributos e reforce laços de solidariedade tratando de forma desigual aos desiguais.

Hoje fazemos o inverso: abstraindo os sonegadores, todos brasileiros pagam os mesmos impostos sobre bens de consumo e isso penaliza os mais pobres. Cálculos do professor Amir Khair, um dos maiores especialistas na matéria, mostram que quem ganha até dois salários mínimos no Brasil paga 49% em tributos e os que ganham acima de 30 apenas 26%.

A isenção de impostos sobre produtos da cesta básica e a redução do IPI para materiais de construção e outros bens de consumo popular - decisões tomadas pelo governo Lula no auge da crise mundial e que podem ser emuladas no ICMS dos estados - sinalizam um caminho a ser institucionalizado. Como observa Khair em artigo recente, "a desoneração gera aumento do poder aquisitivo, com elevação do consumo reprimido de outros produtos, compensando a perda aparente de arrecadação".

Khair também chama a atenção para a necessidade de elevar alíquota do imposto sobre heranças, tributada com alíquota de 4%, inferior ao cobrado internacionalmente, que pode superar em alguns países a 50%. O imposto sobre herança é outro debate a ser retomado se quisermos agir sobre as estruturas que reproduzem a desigualdade e permitir que as novas gerações nasçam num berço menos desigual.

E não vamos nos esquecer que o Brasil não tem imposto equivalente ao IPTU para a propriedade rural, permitindo que os grandes detentores de patrimônios rurais, em alguns casos formados por milhares de hectares, continuem sem pagar impostos.

Deter a concentração de terra e promover o acesso mais equilibrado a ativos, não apenas terra, mas também infraestrutura, financiamento e capacitação técnica, é outro degrau básico de aproximação do Estado de Bem Estar Social.

Também falta um conjunto de leis que regule a relação entre a agroindústria e os fornecedores, como já existe nos países desenvolvidos, para garantir a participação de autônomos e agricultores familiares nas cadeias produtivas.

Ações como essas ajudam a consolidar, como aconteceu com a inclusão do direito à alimentação na Constituição, os avanços conquistados nos últimos anos para evitar retrocessos. Esses são os desafios do novo ciclo, para que o Brasil continue avançando no rumo de uma sociedade mais igualitária.

Folha de S. Paulo - Toda Mídia

NELSON DE SÁ
Pule de dez

No programa de "bastidores de Brasília" da Globo News, Cristiano Romero, do "Valor", relatou que "Luciano Coutinho é pule de dez para a Fazenda, e a ideia é manter a tensão com um nome conservador no Banco Central". Aliás, "querem colocar Coutinho e Henrique Meirelles na conta do PMDB, porque os dois são filiados". Falou-se mais, de Antonio Palocci na Casa Civil ou Saúde, Erenice Guerra, Graça Foster. No "Globo", a "lista de especulações" mostrou Guerra na Casa Civil, Foster na Petrobras, Coutinho no BC, Nelson Barbosa na Fazenda, Paulo Bernardo na coordenação política. Do PMDB, desde já, Edison Lobão em Energia e Wagner Rossi em Agricultura. Mas Palocci "é a maior dúvida". No "Estado de S. Paulo", "José Dirceu tenta barrar Palocci" na Casa Civil.

No iG, "Dilma já tem dois nomes certos, o ministro do Cabelo, Celso Kamura, e o da Roupa, Alexandre Herchcovitch". Ela "está adorando".

Dilma lá Destaque no site do "Wall Street Journal" pouco depois de sair o Ibope no Brasil, "Sucessora escolhida a dedo por Lula aumenta liderança", de 43% para 51%, enquanto "José Serra escorregou" de 32% para 27%. O jornal credita a liderança às "dúzias" de aparições com Lula e ao sucesso na travessia da crise financeira no ano passado.

Desculpas No destaque da entrevista à revista "IstoÉ", o presidente do Ibope, Carlos Augusto Montenegro, que havia previsto a derrota de Dilma há um ano, em entrevista à "Veja", agora proclama: "Errei e peço desculpas. O Brasil já tem uma presidente. É Dilma Rousseff". Aliás, "Lula acertou, Dilma é um animal político". E "o PSDB está perdido".

// PROBLEMA COM O PROVEDOR

De Serra, sábado à noite na Folha.com, "nosso partido faz, mas não é muito bom de marketing".

No Globo Online, pouco depois, num perfil do marqueteiro tucano, Luiz Gonzalez "mandou o recado de que o caminho até as eleições é longo e o projeto mira o segundo turno".

E ontem, na Folha.com, "Site oficial de Serra volta a funcionar depois de três dias". Foi um "problema com o provedor".

BRASÍLIA, NÃO

Na contracapa do "Financial Times" do fim de semana, "cidades planejadas como Brasília fracassaram em ser as utopias que seus criadores imaginaram". No caso, precisou apelar aos serviços das "cidades satélites caóticas" e se mostrou "socialmente moribunda"

RIO, SIM

Na contracapa do "China Daily" de domingo, "Viagem rápida ao Rio cheia de diversão". Wang Ru voou 30 horas de Pequim ao Rio e contou como acabou se "juntando aos garotos na praia, jogando futebol à noite," e logo se viu "humilhado pelos movimentos fascinantes de um menino de cinco anos"

// GIGANTES NOS PORTÕES

No topo das buscas de Brasil no Google News, ontem, com Reuters e depois com "Wall Street Journal", o grupo Carlyle comprou 51% da brasileira Scalina. Era notícia da Folha de ontem, sobre a aquisição, pelo "segundo maior fundo de participação em empresas do mundo", da fabricante das meias TriFil.

Ao longo da semana, notícias assim se acumularam, caso da G4S, "maior empresa de segurança do mundo", que comprou 51% da brasileira Plantech, segundo o "Financial Times", porque quer entrar no sexto mercado do mundo.

E do mesmo "FT" ao site Blue Bus , a notícia em publicidade, entrando pelo fim de semana, foi que o Publicis, "terceiro maior grupo de publicidade do mundo", negocia a compra da agência brasileira Talent. Aliás, "parece certa".

"Alvo" No "Telegraph", o secretário britânico de Negócios "faz nesta semana uma das mais importantes viagens do governo" David Cameron, ao Brasil, com uma "delegação" que junta Anglo Americana, HSBC, Rio Tinto, BG, Rolls-Royce etc.

Emergentes, não Ecoando a ofensiva do mexicano Jorge Castañeda contra os Brics e em especial o Brasil, o jornalista Carlos Lozada publicou ontem no "Washington Post" que "Brasil, Índia e China não são bem superpotências, ainda".
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